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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objetivo principal investigar o desenvolvimento da autonomia 
dos professores de língua portuguesa e língua inglesa em serviço no ensino remoto, 
no contexto pandêmico da Covid-19. No âmbito educacional, o retorno das aulas no 
formato não presencial foi uma das medidas emergenciais para enfrentamento da 
proliferação do coronavírus. Assim, inesperadamente, os professores tiveram que 
ministrar suas aulas mediadas, exclusivamente, pelas tecnologias digitais, o que 
causou uma mudança no modo de ensinar e de aprender. Para abordar o tema desta 
pesquisa, o quadro teórico mobilizado reuniu, principalmente, as contribuições dos 
estudos de autores da Linguística Aplicada (LA) como Moita Lopes (2006), 
Rajagopalan (2003), (2006); autores sobre letramento digital e práticas digitais, como 
Barton e Lee (2015), Dudeney, Hockly e Pegrum (2016) e contribuições de autores 
que tratam a temática da autonomia na aprendizagem, como Benson (2008), 
Littlewood (1997), Contreras (2002), Tardif (2014) e Imbernón (2011). A abordagem 
metodológica do trabalho centrou-se na pesquisa com narrativas, utilizando como 
instrumento de coleta de dados a entrevista narrativa. Participaram da pesquisa cinco 
professores da rede estadual de Mato Grosso, nos municípios de Sinop e Sorriso. As 
análises do estudo apresentaram reflexões significativas para a profissão docente, ao 
voltar-se para os saberes dos professores frente ao desafio de lecionar aulas de língua 
portuguesa e língua inglesa no ensino remoto. Os resultados mostraram que os 
professores mobilizaram muitas ações para superação dos desafios encontrados 
apresentando uma autonomia proativa que apresentamos em mais detalhes no 
capítulo de análise. 
 

Palavras-chave: formação permanente; autonomia de professores; letramento 
digital.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 

The main objective of this research is to investigate the development of the autonomy 
of Portuguese and English language teachers in service in distance learning, in the 
context of the Covid-19 pandemic. In the educational field, the return of classes in the 
non-face-to-face format was one of the emergency measures to deal with the 
proliferation of the coronavirus. Thus, unexpectedly, teachers had to teach their 
classes exclusively mediated by digital technologies that caused a change in the way 
of teaching and learning. To address the subject of this research, the theoretical 
framework mainly gathered the contributions of studies by authors of Applied 
Linguistics (AL), such as Moita Lopes (2006), Rajagopalan (2003), (2006); authors on 
digital literacy and digital practices, such as Barton and Lee (2015), Dudeney, Hockly 
and Pegrum (2016) and contributions from authors who deal with the subject of 
autonomy in learning, such as Benson (2008), Littlewood (1997), Contreras (2002), 
Tardif (2014) and Imbernón (2011). The methodology of the work was focused on 
qualitative research, using the narrative interview as a data collection instrument. Five 
teachers from Mato Grosso State, in the municipalities of Sinop and Sorriso, took part 
in the research. The analysis of the study presented significant reflections for the 
teaching profession, turning to the knowledge of teachers in the face of the challenge 
of teaching Portuguese and English classes in remote teaching. The results showed 
that the teachers mobilized many actions to overcome the challenges encountered and 
presenting a proactive autonomy that we better explain in the analysis chapter. 
 
Keywords: continuing training; teacher autonomy; digital literacy. 

 

 

  



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

BNCC - Base Nacional Comum Curricular 

CEE - Conselho Estadual de Educação 

CEFAPRO - Centro de Formação e Atualização de Profissionais da Educação 

Básica 

CNE - Conselho Nacional de Educação 

D.O - Diário Oficial 

D.O.U - Diário Oficial da União 

EaD - Educação a Distância 

EN - Entrevista Narrativa 

FC - Formação Continuada 

LA - Linguística Aplicada 

LI - Língua Inglesa 

LP - Língua Portuguesa 

MT - Mato Grosso 

NIED - Núcleo de Informática Aplicada à Educação 

NTE- Núcleo Tecnológico Educacional 

OMS - Organização Mundial da Saúde 

PDF- Portable Document Format 

PROINFO- Programa de Informática Nacional na Educação 

SEDUC - Secretaria de Estado de Educação 

SEI - Secretaria Especial de Informática 

SES - Secretaria da Saúde 

SUS - Sistema Único de Saúde 

TDIC - Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

 

 

 

 

 

 

 

 



LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 - Dissertações sobre autonomia de professores de línguas ..................... 16 

Quadro 2 - Políticas públicas para a implementação, a informatização e uso das 

tecnologias da comunicação e informação nas escolas ........................................... 31 

Quadro 3 - Trabalhos da formação de professores e uso das tecnologias .............. 39 

Quadro 4 - Trabalhos que conceituam e diferenciam o Ensino Remoto da EaD ..... 42 

Quadro 5 - Fases principais da entrevista narrativa................................................. 48 

Quadro 6 - Professores participantes da entrevista narrativa .................................. 57 

Quadro 7 - Resumo geral dos participantes sobre o uso de recursos tecnológicos na 

pandemia ................................................................................................................. 59 

Quadro 8 - Explanação das categorias/temas ......................................................... 61 

Quadro 9 - Categorias de análise ............................................................................ 63 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ........................................................................................................ 9 

1.1 Da motivação à pesquisa ..................................................................................... 9 

1.2 Apresentação da pesquisa ................................................................................. 11 

1.3 Estudos sobre a autonomia ................................................................................ 16 

2 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES ................................................ 19 

2.1 A formação de professores de línguas ............................................................... 19 

2.2 Autonomia de professores na sua formação continuada: o ponto de partida para 

uma prática transformadora ..................................................................................... 24 

2.3 Políticas públicas e programas da tecnologia educacional ................................. 31 

2.4 Letramento digital: discussões de antes e necessidade do agora ...................... 35 

2.5 Após o susto, “o novo” normal: ensino remoto ou educação a distância? .......... 41 

3 ITINERÁRIO METODOLÓGICO ............................................................................ 46 

3.1 Pesquisa com narrativas .................................................................................... 46 

3.2 Da coleta de dados: entrevista narrativa ............................................................ 47 

3.3 Contextualização da pesquisa: pandemia por Covid-19 e retorno às aulas não 

presenciais nas escolas da rede estadual de Mato Grosso ...................................... 50 

3.4 Os participantes da pesquisa ............................................................................. 56 

3.5 Procedimentos de análise e categorização temática .......................................... 58 

3.5.1 Leitura das narrativas ...................................................................................... 59 

3.5.2 Leitura para identificação de categorias .......................................................... 60 

3.5.3 Análise temática dos excertos ......................................................................... 62 

4 DA ANÁLISE ......................................................................................................... 63 

4.1 Autonomia proativa na gestão da aprendizagem................................................ 63 

4.2 Autonomia reativa no aprimoramento das habilidades digitais ........................... 67 

4.3 Autonomia na resolução de problemas: conhecimentos mobilizados ................. 71 

4.4 Autonomia para uma postura reflexiva: traços de um pensamento inovador ...... 76 

4.5 Autonomia ilusória:  traços de uma prática engessada....................................... 79 

5 CONCLUSÃO ....................................................................................................... 82 

REFERÊNCIAS ....................................................................................................... 86 

 



9 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Da motivação à pesquisa 

 

Eu1, Gisele Fernanda Rodrigues dos Santos, concluí meu curso de 

Licenciatura em Pedagogia no ano de 2002. Nesse mesmo ano, ingressei no serviço 

público de Minas Gerais, por meio de concurso, trabalhando por 10 anos em duas 

escolas públicas.  

Em Minas Gerais, como pedagoga, assumi, naquele ano, o cargo de 

Especialista de Educação, semelhante ao de coordenador pedagógico.  Esse 

trabalho era bem próximo aos professores, o que fazia crescer minha curiosidade e 

paixão sobre o processo formativo deles. Estava sempre envolvida com cursos, 

estudos, reuniões, propostas pedagógicas que enriqueciam o meu trabalho de 

professora e dos meus colegas de profissão.  

Em 2013, mudei-me para Sinop, onde, por meio de processo seletivo 

simplificado, fui trabalhar como contratada, por tempo indeterminado, no Sesi -, 

Serviço Social da Indústria. Essa oportunidade marcou, também, minha trajetória, 

porque acompanhava, enquanto assistente pedagógica, também sinônimo de 

coordenador, o trabalho dos professores nas turmas da Educação de Jovens e 

Adultos nas indústrias parceiras. Mais uma vez vivenciei momentos ímpares de 

aprendizado na formação continuada de professores.  

Em 2018, tomei posse no concurso do Estado de Mato Grosso. Dessa vez foi 

diferente, assumi a função de professor unidocente nas turmas dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental. Então, eu finalizei o ano ministrando aulas para uma turma de 

4º ano. Já no início de 2019, assumi a função da coordenação pedagógica. Em 2020, 

ano da pandemia, ainda na função de coordenadora, passei no mestrado e o meu 

projeto de pesquisa era direcionado à formação continuada de professores, pois 

queria investigar a autonomia, o desejo de aprender, o professor enquanto 

pesquisador instigado a realizar suas próprias melhorias.  

Ainda em 2020, precisamente no mês de março, junto com outros professores, 

estava inserida no contexto educacional afetado pela proliferação da Covid-19. 

Nesse contexto, primeiramente, tivemos a suspensão das aulas até dia 05 de abril. 

                                                             
1 Neste subtópico, apresento, brevemente, a minha trajetória profissional, por isso, faço uso da escrita na 
primeira pessoa do singular.  
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Todos os profissionais foram para casa, escola fechada. Nós que fazíamos parte da 

gestão, realizávamos encaminhamentos home office, conforme demanda. Na 

semana anterior ao dia 05, já havia nova orientação, sem chance de retornarmos ao 

presencial.  

A partir de então, começou o encaminhamento da primeira ação: a Plataforma 

Aprendizagem Conectada. Em agosto, no dia 03, voltamos às aulas, porém não 

presenciais. Aqui considero o divisor de águas. Vivi a angústia de colegas que não 

tinham familiaridade com os recursos tecnológicos, mas, ao mesmo tempo, vivi a 

glória que foi o avanço de ações para resolver a situação nesse começo. Considero 

esse aspecto o motivo maior de investigar a autonomia no letramento digital dos 

professores. Foi interessante presenciar a aprendizagem colaborativa, ver a 

autonomia na busca do melhor para os alunos, os estudos: a pesquisa, o desespero, 

o despreparo, as dúvidas, os avanços, enfim, foi um mix de sentimentos que 

perpassaram todos os momentos que vivenciei. 

Entendo e costumo dizer que a pandemia trouxe, talvez, mais benefícios para 

nós professores do que para os alunos, porque aprendemos demais para sair do 

nosso lugar “confortável” de professores tradicionais. Primeiro, a Plataforma 

Aprendizagem Conectada, Plano estratégico de retorno às aulas não presenciais, 

videoconferência Teams; depois, o Google Meet, Google classroom, todos os 

recursos digitais disponíveis, vídeos e tutoriais.  

Nesse contexto de pandemia da Covid-19, na educação, passei por três 

espaços: o primeiro na função de coordenadora pedagógica, no qual pude 

acompanhar o trabalho dos professores e junto com a gestão escolar oferecer 

suporte necessário para executar os trabalhos. No início de 2021, estava em sala de 

aula, atuei como professora e pude vivenciar na prática lecionar aulas pelo Google 

Meet. Em junho de 2021, fui fazer parte do quadro de formadores do Cefapro, como 

formadora de Tecnologia Educacional, era responsável por desenvolver ações 

formativas articuladas aos componentes curriculares língua portuguesa, matemática 

e pedagogia/alfabetização. Nessa função, pude compartilhar e aprender mais sobre 

recursos digitais facilitadores do processo ensino e aprendizagem: formação online, 

formação offline, avalanche de informações, carga horária excessiva, trabalhar 

estando em casa, enfim desafiador! Mas costumo dizer que, se não tiver emoção, a 

vida nem tem graça.  
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1.2 Apresentação da pesquisa 

 

A educação transforma o agir das pessoas no mundo. Dentro do espaço 

escolar, as relações sociais são construídas em processos permeados pelas 

experiências, pelo diálogo e pela convivência. Nesse bojo, a responsabilidade do 

professor é realizar a mediação entre o conhecimento que precisa ser aprendido pelo 

aluno e sua aplicabilidade em busca de uma sociedade mais plural e heterogênea, 

considerando ideias, opiniões divergentes de maneira respeitosa. Destarte, a 

formação continuada de professores é um dos aspectos importantes para a 

consolidação da profissionalização docente. 

No campo de atuação da linguística aplicada, temos trabalhos sobre o ensino 

e aprendizagem de línguas, teorizações epistemológicas sobre a área, o uso de 

novas tecnologias e as perspectivas de letramento, mas também pesquisas que 

abordam a formação de professores de línguas. Para alguns autores, as discussões 

sobre esse último fenômeno, a formação de professores, é um importante objeto de 

estudo à medida que novas situações envolvendo as práticas escolares são 

problematizadas, o que pode requisitar dos professores metodologias diferentes ou 

mais aprimoradas para sua prática pedagógica. Assim, considerando que a atuação 

docente se constitui de situações que são modificadas nos ambientes educacionais, 

contexto que se transforma rapidamente, novas demandas surgem, pois, a escola 

não é um espaço isolado, ao contrário, nela as práticas sociais são constituídas e se 

articulam por meio dos sujeitos que se relacionam: professores, alunos, que também 

interagem com outras pessoas, com artefatos culturais e tecnológicos, em diferentes 

espaços de convivência.  

Nesse contexto de mudanças vivenciado pelos professores e alunos, a 

utilização das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) contribui 

significativamente para as transformações das práticas de linguagem dos 

componentes curriculares língua portuguesa e inglesa, uma vez que os recursos 

digitais potencializam a forma como comunicamos, escrevemos, acessamos as 

informações, empregando uma diversidade de linguagens, caracterizando os 

multiletramentos (ROJO, 2012).  

Diante desse cenário, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) normatiza 

e direciona aprendizagens essenciais no contexto da cultura digital. Essa demanda 

configura novas formas de aprender e de ensinar e requer uma autonomia mais 
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efetiva por parte do docente no seu processo formativo, pois cenários de mudanças 

necessitam de professores mais dinâmicos, capazes de tomar decisões e fazerem 

escolhas (IMBERNÓN, 2011), e, assim, contextualizar a prática pedagógica.  

Não podemos dizer que o ensino com a mediação das TDICs é algo novo, 

mas podemos dizer que era mais opcional, ficando a cargo do professor a escolha 

de utilizá-las ou não nos seus planejamentos e metodologias de ensino. Contudo, no 

cenário emergencial devido à pandemia causada pela Covid-192, foi necessária uma 

ressignificação da prática pedagógica, posicionando a utilização das TDICs de uma 

forma diferente e necessária.  

A pandemia trouxe mudanças em vários âmbitos sociais, econômicos e 

educativos. Com a obrigatoriedade do isolamento social, foi grande a utilização da 

internet e tecnologias digitais, pois as pessoas intensificaram os acessos com o 

objetivo de interagir entre si, divertir, estudar, oferecer e/ou adquirir produtos.  

Na esfera educacional, devido à suspensão de aulas, as escolas precisaram 

adequar-se em tempo recorde e realizar o atendimento em formato remoto por meio 

das plataformas digitais para alunos com acesso à internet, e com material apostilado 

para quem não tinha acesso. Esse material, em princípio, foi organizado pela 

Secretaria de Estado de Educação, com contribuição dos professores formadores do 

Cefapro3, e disponibilizado na plataforma Aprendizagem Conectada. As escolas 

faziam a impressão do material e os responsáveis e/ou alunos retiravam na escola.  

Nesse contexto, uma nova organização estrutural e curricular foi necessária, 

e ações educativas para oferecer o ensino remoto foram colocadas em prática para 

atender à demanda urgente. 

Nas escolas da rede estadual do Estado de Mato Grosso, no período 

compreendido entre o mês de agosto a dezembro de 2020, foi implementado o uso 

da plataforma Teams4 da Microsoft como suporte para aulas síncronas e 

assíncronas. Para o material apostilado, os professores tiveram que desenvolver 

habilidades de curadoria, atenção minuciosa ao material impresso, e questões de 

direito autoral. Assim, além de os professores terem que adequar-se ao uso das 

                                                             
2 A Covid-19 é uma infecção respiratória aguda causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, 
potencialmente grave, de elevada transmissibilidade e de distribuição global. 
3 Até 2021, Centro de Formação e Atualização de Profissionais da Educação Básica. A partir de 2022 
foi instituída a Diretoria Regional de Educação, com seis coordenadorias e uma delas Coordenadoria 
de Formação.  
4 Plataforma colaborativa de reuniões online.  
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tecnologias, também precisavam elaborar o material físico para alunos que não 

tinham fácil acesso à internet. Os professores receberam formação continuada 

juntamente com o retorno das aulas não presenciais, em agosto de 2020, durante a 

hora atividade. Nesse primeiro momento, foram muitas novidades e desafios, as 

aulas eram mediadas pela plataforma Teams, e, em algumas unidades escolares, a 

maioria dos alunos não conseguia acessar a plataforma, então, os professores, além 

de organizarem materiais para lecionar via videoconferências, também tinham que 

elaborar o material didático de forma a contemplar todos os alunos.   

Em resposta à continuidade do isolamento social e suspensão das aulas, a 

Secretaria de Estado de Educação (SEDUC) intensificou suas ações para o ensino 

remoto, no início do ano letivo em 2021. As escolas estaduais passaram a utilizar a 

plataforma e aplicativos da Google, G Suíte for Education5. As estratégias para 

propiciar aos professores um pouco de familiaridade com as novas exigências de 

trabalho foram:  um curso de 20 horas com o apoio do Cefapro, com seu quadro de 

formadores para as áreas de língua portuguesa, matemática, pedagogia e tecnologia 

educacional.  Houve, também, a parceria da SEDUC com o Instituto Singularidades, 

que disponibilizou o curso denominado “Trilha Formativa” para atuação no ensino 

híbrido, oferecendo sete cursos com carga horária total de 110 horas, caracterizados 

como cursos de autoformação. No decorrer do ano letivo de 2021, foram ofertados 

pelos Cefapros cursos de formação continuada envolvendo o uso das tecnologias 

digitais para os professores de língua portuguesa, unidocência e matemática e 

demais componentes curriculares. 

A urgência para atendimento das demandas educativas requereu do professor 

o ajuste das suas estratégias de ensino, em que o foco foi o planejamento das aulas 

com a mediação das tecnologias digitais. 

Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo principal investigar o 

desenvolvimento da autonomia dos professores de língua portuguesa e língua 

inglesa, em serviço no ensino remoto, no contexto pandêmico da Covid-19. E, como 

objetivos específicos: 1) teorizar a importância dos saberes dos professores para 

superação de necessidades e desafios da prática pedagógica; 2) verificar e analisar 

a autonomia dos professores para apropriarem-se do conhecimento, refletir e 

                                                             
5 O G Suite for Education é uma plataforma educacional colaborativa que possibilita às escolas, 
professores e estudantes extrapolarem a sua criatividade no uso da tecnologia O Google Classroom 
é uma ferramenta integrada ao G Suíte for Education. 
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transformar sua prática pedagógica e 3) analisar quais mudanças emergiram na 

prática pedagógica dos professores de língua portuguesa e inglesa durante o 

atendimento no ensino remoto. Tais objetivos nos levaram às seguintes perguntas 

de pesquisa: 1) Como foi o processo de autonomia dos professores de língua 

portuguesa e língua inglesa no ensino remoto?  E 2) Como foi lecionar as aulas 

mediadas pelas tecnologias digitais?  

O estudo está organizado a partir desta introdução. No seu subtópico, 

encontra-se um breve relato sobre o envolvimento da pesquisadora com a formação 

de professores e o lugar de onde ela se manifesta, bem como sua motivação em 

investigar esse fenômeno. Na introdução, ainda, um segundo subtópico apresenta a 

organização da pesquisa e um terceiro subtópico posiciona a pesquisa entre as 

demais pesquisas da área.  Em seguida, no capítulo II, apresentamos o quadro 

teórico da pesquisa, que conta, principalmente, com as contribuições dos estudos de 

autores da Linguística Aplicada (LA), como Moita Lopes (2006), Rajagopalan (2003, 

2006); autores sobre letramento digital e práticas digitais, a saber: Barton e Lee 

(2015), Dudeney, Hockly e Pegrum (2016) e, ainda, autores que tratam sobre a 

temática da autonomia de professores, saberes docentes e formação de professores 

como Contreras (2002), Imbernón (2011), Nóvoa (2014) e Tardif (2014) .  

No capítulo III, denominado “Itinerário Metodológico”, apresentamos a 

contextualização da pesquisa, discorrendo sobre as medidas tomadas pelos órgãos 

da Secretaria de Educação e Secretaria de Saúde frente à pandemia da Covid-19, 

seguindo as orientações de documentos oficiais para reorganização do calendário 

letivo dos anos 2020 e 2021. Nesse tópico, também, apresentamos os professores 

participantes da pesquisa.  

A abordagem do trabalho centrou-se na pesquisa com narrativas 

(BARCELOS, 2020), e, como instrumento de coleta de dados, utilizamos a entrevista 

narrativa. Para a pesquisa, foram entrevistados cinco professores da rede estadual 

de Mato Grosso, nos municípios de Sinop e Sorriso. Um deles lecionava língua 

portuguesa (LP) e língua inglesa (LI), e quatro professores ministravam apenas 

língua inglesa (LI). Em decorrência das medidas de biossegurança para controle da 

Covid-19, a coleta de dados foi direcionada da seguinte maneira: primeiro, o 
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questionário Google Forms6 para mapeamento, em que o link7 foi enviado por e-mail 

aos professores participantes; depois, a entrevista narrativa foi realizada pelo Google 

Meet8 com horários preestabelecidos, de acordo com a disponibilidade do 

professor/participante. 

Salientamos que, antes da suspensão das aulas, todos ministravam suas 

disciplinas em espaço físico junto com os seus alunos até o dia 23 de março de 2020. 

A partir dessa data, foram estabelecidos critérios de segurança para conter a 

proliferação do coronavírus, como o isolamento social e a suspensão das aulas 

presenciais. Após direcionamento de resoluções e decretos dos órgãos reguladores, 

as aulas retornaram dia 03 de agosto do mesmo ano, contudo, de forma não 

presencial. Os professores passaram a ministrar as aulas, exclusivamente, 

mediadas pelas tecnologias digitais. O ensino remoto nas escolas estaduais 

permaneceu até 18 de outubro de 2021.  

Após o itinerário metodológico, chegamos ao capítulo IV, que versa sobre a 

análise dos resultados coletados sob as lentes das teorias estudadas. E, por fim, 

apresentamos as considerações, contribuições e limitações do trabalho.  

A pesquisa apresenta grande relevância à profissão docente, porque 

configura um olhar direcionado para as ações e saberes dos professores. Ademais, 

a pesquisa contribuirá para as discussões voltadas para formação continuada de 

forma a valorizar a autonomia dos professores em seu processo formativo. A 

expectativa é que, ao apresentar a vivência desses participantes, outros professores 

sintam-se motivados e valorizados pelo avanço obtido na atuação docente, mediante 

os desafios enfrentados para lecionarem as aulas no ensino remoto, durante a 

pandemia por Covid-19. 

Ainda, com o objetivo de introduzir este trabalho e inseri-lo no panorama de 

outras pesquisas da área, apresentamos a seguir um breve estado da arte. 

 

 

 

                                                             
6 Ferramenta que faz parte do pacote de aplicativos da Google, criado para gerenciamento de 
pesquisas.  
7 Elemento de hipermídia que pode ser frases ou imagens contendo endereços, ou outros vínculos 
que são acionados em um clique.  
8 Google Meet é uma ferramenta de videoconferência.   
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1.3 Estudos sobre a autonomia 

 

 Para organizar um panorama dos trabalhos da linguística que apresentam, no 

seu marco teórico, a autonomia e a formação de professores, realizamos uma 

pesquisa no Banco de Dissertações e Teses da CAPES. Assim, selecionamos, no 

período compreendido entre 2016 e 2021, a busca pelo título “Autonomia de 

professores de línguas e o letramento digital”, contexto em que o filtro selecionou 

vários trabalhos que mencionavam recursos e mídias digitais. Ao realizar a leitura do 

título e resumo dos 100 primeiros trabalhos, nenhum trazia o diálogo com a 

autonomia dos professores. A partir disso, a busca foi alterada para “Autonomia de 

professores de Línguas”, e, assim, identificamos alguns trabalhos. Fizemos a leitura 

do resumo de 100 dissertações e buscamos, em seus aportes teóricos, as 

considerações e conceitos sobre autonomia aplicados nelas, encontrando 

referenciais de autores como Holec (1981), Contreras (2002) e Benson (2013), nos 

quais ancoramos a fundamentação teórica do nosso trabalho. Identificamos cinco 

dissertações que seguem informadas no quadro 1.  

 

Quadro 1 - Dissertações sobre autonomia de professores de línguas 
Expressão utilizada para a busca: AUTONOMIA DE PROFESSORES DE LÍNGUAS 

 

ANO AUTOR/TÍTULO Breve resumo da dissertação 

2016 CHAVES, C. S. Autonomia como 
elemento de esperança e 
transformação social: crenças de 
professores sobre seu papel 
como educadores 

O estudo analisou quais foram as crenças de 
professores de uma escola pública da cidade do 
Rio de Janeiro sobre seu papel em sua comunidade 
de prática como membros autodeterminados, 
engajados socialmente e críticos, através de uma 
visão da educação como meio de desenvolver 
emancipação e transformação social, buscando 
compreender como estas crenças se relacionam 
com o desenvolvimento de sua autonomia. 

2017 SILVA, R. C. M. Entraves à 
autonomia na formação de 
professores de língua inglesa 

 A pesquisa investigou os possíveis entraves à 
autonomia dos acadêmicos de Letras em relação 
ao processo de ensino-aprendizagem de Língua 
Inglesa 
o processo de ensino-aprendizagem pelo qual 
professores de línguas passam em um curso de 
licenciatura dupla em Letras (Português/Inglês). 

2018 AQUINO, D. A. N. A construção 
da autonomia na sala de aula de 
línguas: uma análise das crenças, 
ações, e reflexões de uma 
professora de inglês (LE) 

 A pesquisa investigou as crenças e ações de uma 
professora de língua estrangeira (inglês) referentes 
à autonomia na aprendizagem de línguas 

2018 MARTINS, R. Currículo em 
movimento: reflexões de 
professores sobre criticidade e 
autonomia  

O trabalho investiga o entendimento de professores 
de língua estrangeira acerca dos construtos 
autonomia, averiguando os impactos de tais 
percepções na prática desses profissionais. A 
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pesquisa aconteceu em um Centro de Línguas de 
Brasília DF.  

2020  MEDEIROS, D. M. Trabalho 
docente e autonomia 
 

O estudo investigou a autonomia do professor para 
ministrar o conteúdo em sala de aula, mediante as 
prescrições estabelecidas pelas reformas 
educacionais A pesquisa foi realizada com 
professores que atuavam no ensino fundamental II, 
com o componente curricular língua portuguesa de, 
em escolas públicas de um município do interior do 
estado de São Paulo.  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora via dados CAPES.  
 

Com base nesse levantamento, pontuamos os conceitos de autonomia 

apontados pelos pesquisadores nas suas respectivas dissertações, conforme 

Quadro 1, à luz dos autores que versam sobre o assunto. Dessa forma, Chaves 

(2016) e Martins (2018) direcionam, em seus trabalhos, o termo autonomia para a 

aprendizagem de línguas, discutindo o conceito a partir de Holec (1981), o qual 

considera autonomia uma capacidade de o indivíduo responsabilizar-se pela sua 

própria aprendizagem de maneira independente e com responsabilidade para traçar 

seu caminho e atingir os objetivos propostos.  

Chaves (2016) e Martins (2018), ao estabelecerem um diálogo entre os 

estudos de Holec e Little (1991), ampliam o conceito, considerando a importância da 

presença do professor para que o aluno consiga atingir a autonomia no seu processo 

de aprendizagem. Assim, atribuem o trabalho do professor como incentivador e de 

grande diferencial, responsável por organizar estratégias para desenvolver no aluno 

a autonomia. Ainda, na pesquisa de Martins (2018), observamos as contribuições de 

Benson (2013), para quem a concepção de autonomia volta-se para uma visão mais 

individualista e independente, concepção que figurou nos anos de 1970 e 1980; 

contudo, à medida que os estudos avançaram, “os pesquisadores têm enfatizado 

que o fomento da autonomia implica colaboração e interdependência” (MARTINS, 

2018, p. 25). Assim, ser autônomo implica tomadas de decisões com 

interdependência ao contexto social com o qual as pessoas se relacionam, baseado 

em valores, costumes e culturas.  

Na dissertação de Silva (2017), a pesquisadora, na sua fundamentação 

teórica, converge para esse pensamento, também, citando os trabalhos de Holec, na 

década de 80, mas enfatiza que a autonomia não tem a ver com ser autodidata, ou 

seja, aprender tudo sozinho. Na configuração de autonomia apontada pela 

pesquisadora, o professor tem papel fundamental para o desenvolvimento da 
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autonomia dos alunos. Nesse contexto, a estudiosa dialoga com as contribuições de 

Contreras (2002), para quem o professor, para constituir sua autonomia, precisa da 

relação com o outro no seu contexto de trabalho, assertiva que vai ao encontro do 

apontamento de Santos (2006, p. 48): 

 

Para alcançar um certo nível de autonomia na profissão, o professor 
assume os conflitos, incertezas e ambiguidades da prática para 
compreender a relação com os outros, ampliando a visão de ensino. 
A autonomia está ligada ao reconhecimento da insuficiência, mas de 
modo benéfico, ligada à capacidade de autoanálise, que se realiza 
mediante contrastes, conflitos, discussão, na comparação de 
diferentes pontos de vista e ao compartilhar dúvidas e preocupações, 
problematizando a própria prática. 

 

Esse mesmo ponto de vista é apresentado na dissertação “Trabalho Docente 

e Autonomia” (MEDEIROS, 2020), no qual o conceito de autonomia é imprescindível 

nas relações e no contexto em que os professores atuam, o que reitera, também, um 

dos apontamentos de Contreras (2002) de que a autonomia não é uma característica 

específica do indivíduo, mas a forma como ele se constitui e se comporta com outras 

pessoas. Isso significa dizer que “a autonomia não é algo individual, mas ocorre 

como um exercício ou uma prática social. Assim, não se poderia dizer que um 

indivíduo é autônomo, mas sim que ele age com autonomia em determinadas 

situações” (MEDEIROS, 2020, p. 28).  

Essa perspectiva é interessante, porque nos faz refletir sobre o 

comportamento dos professores, ao se depararem com situações imprevisíveis, e 

sua atitude para a resolução de problemas ou desafios. Nesse sentido, ele pode ser 

um profissional que irá agir com autonomia a partir de um direcionamento recebido, 

ou, na ausência de um direcionamento, ele consegue pensar e deliberar sobre suas 

próprias estratégias e ponto de vista.  

É nesse panorama de pesquisas sobre o conceito de autonomia que surge a 

nossa pesquisa, investigando como o professor manifesta sua autonomia em um 

contexto social mundial bastante específico, que foi/é a pandemia da Covid-19. 

Trazemos essa reflexão sobre autonomia de maneira diferenciada, pois trata-se de 

um cenário totalmente imprevisível e desafiador.  

  



             

19 

2 FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES  

 

 Neste capítulo, dialogamos sobre a formação de professores como objeto de 

estudo da linguística aplicada e a linguagem na imersão digital. Abordamos, ainda, 

o histórico dos programas governamentais para a utilização da tecnologia 

educacional e o reflexo na formação de professores. Na sequência, discutimos a 

autonomia como ponto-chave para a construção de uma formação significativa e 

permanente, e a importância do letramento digital para o professor contemporâneo.  

 

2.1 A formação de professores de línguas 

 

Para o campo da Linguística Aplicada, a formação de professores de línguas 

é uma importante discussão, porque o fazer docente é diretamente afetado por 

demandas sociais que são modificadas a todo instante, resultado de uma sociedade 

que se transforma rapidamente, sobretudo, com o avanço tecnológico. Há sempre 

uma lente objetivando investigar a formação de professores, seja ela inicial ou 

continuada. 

Algumas discussões apontam para a ausência de políticas públicas mais 

arrojadas e dinâmicas para a formação continuada, conforme o pensamento de 

Celani (2008, p. 18): “o estabelecimento de uma política educacional sólida é 

particularmente difícil, pois as políticas educacionais são geralmente afetadas por 

políticas econômicas e sociais, que nem sempre caminham na direção do que seria 

o ideal para educação.” 

No trabalho de análise de documentos oficiais elaborados, após a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação LDB-9394/96, sobre as políticas voltadas para a 

formação, Reis, André e Passos (2019, p. 36) apontam que “uma crítica pertinente e 

corrente sobre as políticas educacionais no Brasil diz respeito às suas 

descontinuidades, sempre à mercê das disposições dos grupos políticos, 

configurando um movimento muito caro para nós brasileiros. ” Assim, percebe-se 

uma descontinuidade de projetos e programas que vão ao encontro do que 

realmente é necessário, além da falta de protagonismo dos professores frente às 

propostas para sua formação.  



             

20 

Dessa forma, é importante que as propostas e novas alternativas sejam 

pensadas no âmbito escolar para construção de conceitos mais sólidos que possam 

ir ao encontro da real necessidade do fazer docente, como assevera Moita Lopes 

(2006, p. 31): “é inadequado construir teorias sem considerar as vozes daqueles que 

vivem as práticas sociais que queremos estudar.” No contexto de mudanças, é 

preciso pensar e transformar a prática docente sob a ótica do professor. 

Nesse aspecto, repensar esse professor, inserido no cenário educativo, se 

demonstra desafiador, uma vez que a escola é um lócus de inconstâncias, com 

diversidades de pensamentos, atitudes, exigências coletivas, individuais e 

organizacionais. São circunstâncias vivenciadas pela escola e seus sujeitos 

(professores e alunos), que estão em constante transformação. Tudo isso demanda 

um professor empoderado, de posicionamento autônomo e reflexivo, que possa 

responder mais adequadamente às mudanças sociais advindas da globalização e 

dos avanços tecnológicos. 

Diante disso, de acordo com as contribuições da LA, este trabalho buscou 

pautar-se no cotidiano docente, vivenciado no contexto da pandemia da Covid-19, 

demonstrando como a autonomia no processo formativo fez sentido para a prática 

pedagógica dos professores de língua portuguesa e de língua inglesa no ensino 

remoto. Entendemos que é no contexto aplicado que surge a necessidade de 

repensar e teorizar a linguística aplicada, considerando os aspectos e as mudanças 

relacionadas às experiências das pessoas, conforme nos pontua Moita Lopes 

(2006). Nesse sentido, o autor assevera que: 

 

Em LA que quer falar à vida contemporânea é essencial, não a 
teorização elegantemente abstrata que ignora a prática, mas uma 
teorização em que teoria e prática sejam conjuntamente 
consideradas em uma formação do conhecimento na qual a 
teorização pode ser muito mais um trabalho de bricolagem, tendo em 
vista a multiplicidade dos contextos sociais e daqueles que os vivem 
(MOITA LOPES, 2006, p. 101). 

 

Ou seja, é importante pensar as teorias sob a ótica daqueles que a praticam 

e, assim, ressignificá-las, quando necessário. Nesse aspecto, os professores, no uso 

da sua autonomia, podem mobilizar muitos conhecimentos e articular a teoria com 

as situações envolvendo as práticas sociais da contemporaneidade. 
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Na confluência desse pensamento, respondendo à pergunta “o que é fazer 

linguística aplicada na contemporaneidade”, em entrevista concedida à Revista de 

Letras Norte@mentos, Rajagopalan (2011, p. 76), define a Linguística Aplicada 

como segue: 

  
Linguística aplicada, para mim, nada mais é do que pensar a 
linguagem no âmbito da vida cotidiana que nós estamos levando. [...] 
A teoria é relevante para a prática porque é concebida dentro da 
prática. Então, eu acho que há um consenso crescente, entre mesmo 
os ditos teóricos, de que é preciso repensar a forma como se 
conduzia a teoria. Tradicionalmente teoria se fazia de modo 
Socrático, olhando para o céu, desvinculado da realidade. Isso não 
tem o menor sentido. Temos que voltar os nossos pensamentos para 
o mundo que estamos vendo, vivendo. É através da vivência dentro 
desse mundo que nós temos que pensar, quer dizer que, não há 
teoria que seja one side speaks all, ou seja, uma teoria pronta para 
qualquer situação. Toda realidade, toda circunstância exige novas 
complexões teóricas. Isso pra mim é linguística aplicada. 

 

A partir dos apontamentos de Moita Lopes (2006) e Rajagopalan (2011), 

observamos que uma das ações do campo da Linguística Aplicada é sobre a 

valorização da teoria concebida na prática, uma das queixas dos professores de 

língua portuguesa e de língua inglesa em relação à formação continuada realizada 

por algumas instituições escolares ou programas de formação. De acordo com os 

professores, a formação não consegue oferecer um suporte para sua prática 

pedagógica, e, para muitos, a teoria vem desarticulada da prática, tendo em vista a 

generalização dos temas. Nessa direção, os estudos de Celani (2010, p. 63) 

apontam que a formação continuada de professores poderia sair da “dependência 

sem reflexão, da busca pura e simples por modelos a serem imitados, para uma 

independência formada, uma independência que, a partir de análise de contextos 

específicos, permite tomada de decisões.”   

Para a concretização dessa “independência formada”, talvez seja necessário 

observar como as concepções e ações entre prática e teoria ocorrem, pois, se de 

um lado, teóricos e teorias indicam que ocorre a congruência entre teoria e prática, 

por outro, os professores têm indicado o oposto. É possível que seja uma questão 

de interpretação de ambos os lados de como a formação continuada deveria ser. O 

professor que vivencia o contexto de sala de aula deve ter abertura para refletir e 

discutir sobre os “modelos inquestionáveis”, assim como os professores formadores 
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devem ter abertura para tais questionamentos (CELANI, 2010), sem considerar 

como única verdade o conhecimento de grandes especialistas.    

Os professores formadores atuantes no ensino de línguas, seja na formação 

inicial, seja na formação continuada, bem como os professores atuantes na 

educação básica, são desafiados a ensinar as práticas de linguagem 

contextualizadas em cenários que se modificam constantemente. Entendemos que, 

nesse contexto de atuação, a língua/linguagem perpassa por todas as disciplinas, 

mas, para além disso, através dela nos constituímos como sujeitos, construímos 

nossas relações, nossa cultura, nossa heterogeneidade de condutas e atitudes. 

Retomando a entrevista de Rajagopalan concedida à Revista Norte@mentos, 

o autor concebe língua/linguagem como segue: 

 

A linguagem é aquilo que a gente vive, é nossa vivência, não se 
restringe à língua. Linguagem é um conceito muito mais amplo que 
língua. Língua faz parte, e nem sei se a língua faz parte essencial da 
linguagem, do âmbito da linguagem. A linguagem é o nosso modo de 
lidar com as nossas circunstâncias, a nossa sociedade, a nossa 
inserção dentro da sociedade. Portanto, tudo dentro do mundo é 
mediado pela linguagem, então pra mim linguagem é tudo 
(RAJAGOPALAN, 2011, p. 76). 

 

Ao conceituar língua e linguagem e indicar essa última como “o nosso modo 

de lidar com as nossas circunstâncias”, é possível entender que cada um pode 

formar suas próprias concepções de um mesmo objeto, a partir de sua vivência. 

Nessa ótica, se os professores de língua portuguesa reclamam a respeito das 

formações generalizadas, imagem que eles fazem a partir de suas experiências, tal 

situação também é recorrente entre os professores de língua inglesa. Muitos têm a 

concepção do ensino instrumental da língua, ficando nítido o fortalecimento das 

crenças a respeito desse componente curricular, conteúdo em que, sem reflexão e 

atualização, o professor pode acabar reproduzindo o ensino da língua com métodos 

arcaicos. 

Nesse sentido, as metodologias do ensino da língua inglesa devem amparar 

uma concepção mais ampla e crítica, como, por exemplo, aprender outra língua de 

maneira contextualizada, como forma de enriquecimento cultural, sem apegos a 

estruturas de frases gramaticais e tradução de palavras soltas. 
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Nesse aspecto, podemos citar os documentos oficiais, como a Base Nacional 

Comum Curricular, doravante BNCC, que prescreve o ensino da língua como uma 

oportunidade de promover o protagonismo dos alunos em outras culturas. 

 

Aprender a língua inglesa propicia a criação de novas formas de 
engajamento e participação dos alunos em um mundo social cada 
vez mais globalizado e plural, em que as fronteiras entre países e 
interesses pessoais, locais, regionais, nacionais e transnacionais 
estão cada vez mais difusas e contraditórias (BRASIL, 2017 p. 241). 

 

Contudo, é necessário que o professor estude e conheça metodologias que 

vão ao encontro do ensino da língua inglesa de forma mais contextualizada e de 

acordo com as concepções de cada localidade, para incentivar o interesse dos 

alunos em aprender a língua como possibilidade de acessar e aprender outras 

culturas. 

Assim, a ação docente em contexto solicita decisões, atitudes e posturas que, 

por vezes, as oportunidades formativas não dão conta de suprir, tampouco, debater 

tais necessidades. Por conseguinte, o que resta ao professor, muitas vezes, é se 

valer de sua atitude frente aos desafios que surgem no momento em que a situação 

é vivenciada. 

Imergindo no contexto digital e nas modificações advindas da tecnologia, 

destacamos que a linguagem acompanha essa reestruturação contemporânea, visto 

que presenciamos uma forte mudança de cenário em relação à forma como 

interagimos, como consumimos produtos, nossas práticas sociais no trabalho, etc. 

Temos um modo de agir e de nos comunicarmos por meio das plataformas e redes 

digitais. Essa imersão nas tecnologias está presente na BNCC (2017, p. 9), 

documento que reserva uma de suas dez competências para abordagem da cultura 

digital. 

 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 
diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, 
acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver 
problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e 
coletiva. 

 

A linguagem atravessa toda essa diversidade da cultura digital, o que requer 

do professor práticas digitais para sua atuação docente. Mediante novas tendências 
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que emergem da sociedade tecnológica, acentuadas no contexto pandêmico, 

repensar a formação continuada de professores de língua portuguesa e língua 

inglesa é primordial para apropriação de conhecimentos com uma abordagem mais 

reflexiva e autônoma, alinhada às práticas de linguagem imersas na cultura digital.  

Para Kenski (2006), transformações velozes imprimem novas estratégias para 

ensinar e aprender. Desse modo, a formação continuada de professores de línguas 

precisa integrar a tecnologia digital, a cultura e o professor que ensina, mas que 

também aprende. Nessa perspectiva, é considerável que as instituições formadoras 

desenvolvam o “conhecimento profissional e habilidades básicas” (IMBERNÓN, 

2011) que permitam que o professor seja o protagonista do seu processo formativo, 

tendo autonomia para buscar as informações, construir e atualizar conhecimentos.  

 

2.2 Autonomia de professores na sua formação continuada: o ponto de partida 

para uma prática transformadora 

 

 Iniciamos esta seção, pontuando que autonomia não é algo simples de se 

conceituar, contudo, adotamos, para o nosso trabalho, a concepção de que ser 

autônomo implica um processo permanente a depender do contexto em que estamos 

inseridos. Isso significa dizer que a autonomia não é um requisito prévio para a 

realização de uma ação (CONTRERAS, 2002), mas a construção de uma postura 

autônoma, dadas as circunstâncias que enfrentamos. Ao encontro desse 

pensamento, citamos Benson (2001, p. 47, tradução nossa) que afirma: “autonomia 

é uma capacidade multidimensional que assumirá diferentes formas para diferentes 

indivíduos, e até mesmo para o mesmo indivíduo em diferentes contextos ou em 

diferentes momentos.”9 Nesse sentido, entendemos que o desenvolvimento da 

autonomia dos professores se dá no contexto da prática de ensino, e, nessa 

perspectiva, as intervenções realizadas por eles favorecem o exercício dessa 

autonomia. Ao elegermos essa concepção de autonomia, os conceitos apresentados 

por outros autores propiciaram investigar o desenvolvimento da autonomia de 

professores no ensino remoto, contexto específico da Covid-19. 

                                                             
9 No original: autonomy is a multidimensional capacity that will take different forms for different 
individuals, and even for the same individual in different contexts or at different times.  
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Portanto, nesse diálogo teórico, trazemos, também, as contribuições de 

autores que tratam a autonomia na aprendizagem de línguas, por entendermos que, 

para desenvolver alunos autônomos no seu processo de aprendizagem, precisamos, 

antes de tudo, ter professores autônomos, com base na premissa de que só se 

ensina o que se é ou o que se sabe, corroborando com os dizeres de Kennedy e 

Pinter (2007, p. 34, tradução nossa): “sem autonomia do professor, seria difícil 

promover a autonomia do aprendiz em sala de aula”10. Além disso, mobilizamos as 

contribuições de autores da LA e da Educação, pois entendemos que a união dos 

conceitos de cada área nos auxilia na compreensão das ações dos participantes 

desta pesquisa.  

No processo ensino e aprendizagem, Benson (2008, p. 22, tradução nossa) 

manifesta que “a autonomia pessoal envolve uma clara dimensão situacional e o 

mesmo pode ser verdade para a autonomia na aprendizagem”11. Assim, ser 

autônomo envolve ter conhecimentos teóricos e práticos, é saber fazer escolhas a 

depender do contexto em que será empregado e, dessa forma, modificá-lo. Já para 

Holec (1981), autonomia é a capacidade de buscar sua própria aprendizagem, e, , 

nos dizeres de Macaro (1997, p. 167, tradução nossa) quando cita Evans (1993), é 

“saber para onde olhar”12 em relação ao conhecimento.  

Para ser autônomo, é preciso ter consciência de como a aprendizagem vai 

ocorrer e que tipo de conhecimento é adquirido no percurso, uma realidade que, ao 

mesmo tempo, é construída e dominada pelo indivíduo (HOLEC, 1981). Segundo o 

autor, um aprendiz autônomo é aquele capaz de autodirigir-se, mas, para os 

indivíduos que ainda não são autônomos, esse processo compreende a aquisição 

da capacidade de assumir responsabilidades.  

Nas contribuições de Macaro (1997), em um de seus livros, o autor apresenta 

conceitos sobre autonomia relacionados ao desenvolvimento da aprendizagem de 

línguas. São apontamentos que corroboram a visão de outros autores elencados 

neste trabalho. Dessa forma, destacamos alguns de seus conceitos, de forma mais 

abrangente, para tratar sobre as ações do professor, uma vez que entendemos que 

                                                             
10 No original: Without teacher autonomy, it would be difficult to promote learner autonomy in 
classrooms. 
11 No original: personal autonomy involves a clear situational dimension and the same may be true of 
autonomy in learning.  
12 No original: knowing where to look. 
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ele é um profissional que precisa atualizar-se constantemente, e, com isso, colocar-

se na posição de aprendiz. 

 Assim, conforme Imbernón (2011, p. 34), “é necessário possuir diversas 

habilidades profissionais que se interiorizem no pensamento teórico e prático do 

professor mediante diversos componentes”, como, por exemplo, a atualização 

permanente a partir da sua própria experiência. Ao posicionarmos o professor como 

um aprendiz permanente, vamos ao encontro, novamente, das contribuições de 

Macaro (1997), apontando que a definição de autonomia está relacionada a 

diferentes culturas. O autor apresenta três conceitos ligados ao processo de 

aprendizagem de línguas de forma a promover a autonomia do professor em uma 

visão relacionada à conduta, ao comportamento: “aprendizagem independente, 

aprendizagem flexível e aprendizagem centrada no aluno”13 (MACARO, 1997, p. 

167, tradução nossa).  

Na aprendizagem independente, o autor indica que, devido à possibilidade de 

o professor não estar presente para auxiliar o aluno, este precisa desenvolver suas 

próprias estratégias de aprendizagem. Já a aprendizagem flexível, aborda a 

necessidade de abranger resultados mais amplos que se relacionam a “habilidades 

fundamentais do aprendizado empresarial, habilidades de estudo e habilidade de 

informação” (MACARO, 1997, p. 168 apud TVEI, 1988, p. 6, tradução nossa)14. Em 

relação ao terceiro conceito, aprendizagem centrada no aluno, esse processo de 

autonomia leva em consideração a diferença de aprendizagem dos alunos e, dessa 

forma, propõe ambientes de aprendizagem que possam melhor atender a essas 

diferentes necessidades.  

Apresentados os três conceitos de Macaro (1997), ressaltamos que aplicamos 

apenas os dois primeiros, uma vez que, no conceito de autonomia independente, 

trazendo para o universo do professor, este pode não contar com alguém para lhe 

ensinar algo, tendo ele mesmo que buscar aprender; no conceito de autonomia 

relacionada à aprendizagem flexível, o professor necessita lidar com uma gama de 

conhecimentos que ultrapassam o conteúdo de sala de aula. 

Esse pensamento converge para o que aponta Littlewood (1999, p. 75) sobre 

dois tipos de autonomia: a proativa e a reativa. A primeira diz respeito a um conceito 

                                                             
13 No original: independent learning, flexible learning and student-centred learning. 
14 No original: core skills of enterprise learning, study skills and information skills. 
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mais pessoal dos alunos, trata-se de “direções que eles próprios criaram 

parcialmente” (BENSON, 2006, p. 24, tradução nossa)15, ou seja, assim que se 

deparam com uma situação imprevista, agem de forma autônoma, e, muitas vezes, 

são capazes de resolver com criatividade as situações problemáticas 

(CONTRERAS, 2002). Nesse caso, as decisões são tomadas mediante as escolhas 

que se apresentam como as mais apropriadas do ponto de vista do professor. Aqui 

ele tem o controle e faz a gestão da sua aprendizagem.  

Já na autonomia reativa, o professor “não cria suas próprias direções, mas, 

uma vez iniciada uma direção, permite que os alunos organizem seus recursos de 

forma autônoma para alcançar seu objetivo” (BENSON, 2006, p. 24, tradução 

nossa)16 . Contudo, o caminho individualizado do ser autônomo pode levá-lo a agir, 

em certas situações, com autonomia, mas, em outros casos, não, já que fazer 

escolhas também é assumir responsabilidade.  

Os dois tipos de autonomia, tanto a proativa quanto a reativa, podem ser 

aplicados no âmbito da formação continuada de professores-alunos, e, também, na 

formação inicial, uma vez que, em situações de aprendizagem, os profissionais 

podem ter uma autonomia proativa, como, por exemplo, verificado por nós, em 

cursos de Educação a Distância, em que os professores-alunos fazem a gestão da 

sua aprendizagem. Outrossim, os professores podem apresentar a autonomia 

reativa na sua formação inicial e continuada, com uma orientação, a priori, do 

professor acadêmico, em que o professor-aluno pode buscar desenvolver suas 

habilidades, e, posteriormente, guiar-se pelos seus próprios direcionamentos 

(LITTLEWOOD, 1999), estando preparado para exercer sua autonomia em cenários 

de incerteza (IMBERNÓN, 2011). Ou seja, poderão, diante de situações inusitadas, 

agir com autonomia.  

Esse tipo de autonomia, a reativa, pode ser desenvolvida no ambiente de 

interação, e, nesse aspecto, o professor não está sozinho, pois é no 

compartilhamento de ideias e conhecimentos que ele pode, também, exercer sua 

autonomia. O contrário pode acontecer, isto é, ao receber das instituições de ensino 

as prescrições para organizar a prática pedagógica, o professor pode estabelecer 

                                                             
15 No original: directions which they themselves have partially created. 
16 No original: which does not create its own directions but, once a direction has been initiated,enables 
learners to organize their resources autonomously in order to reach their goal. 
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uma relação de dependência e se limitar somente ao cumprimento daquilo que lhe é 

proposto.  

Nesse sentido, compreendemos que a expansão pessoal e profissional 

depende muito do âmbito em que a atividade dialógica de ensinar e aprender é 

exercida, o que vai requerer do professor uma flexibilidade entre aquilo que é a 

racionalidade técnica17 (SCHÖN, 2000) e o domínio de conteúdo com uma 

mentalidade aberta para o gerenciamento de conflitos e desafios que surgem durante 

a sua prática pedagógica na sala de aula.  Portanto, mesmo que a formação inicial 

aprimore as metodologias para serem mais colaborativas e voltadas diretamente 

para as reflexões sobre a prática docente, ainda assim as ações são padronizadas 

nas bases teóricas que envolvem o currículo, necessitando que, posteriormente, 

essa prática seja ressignificada nos espaços de aprendizagem, o que vai requerer 

do professor aprimorar seus conhecimentos com autonomia.  

 

É a formação inicial e permanente dos professores que 
supostamente lhes permite o acesso a métodos de ensino, materiais 
curriculares, técnicas de organização de classe e manejo dos 
problemas de disciplina, técnicas de avaliação etc. [...] 
(CONTRERAS, 2002, p. 95). 

 

Os professores em serviço aprendem, na prática, flexibilizar os seus 

conhecimentos prévios da formação inicial com situações do cotidiano de trabalho, 

necessitando de novos estudos e aperfeiçoamento das suas metodologias de 

ensino. Nesse aspecto, a formação continuada é permanente e desafiadora, porque 

perpassa pelo desejo em (re)aprender, tornando esse momento peculiar para cada 

professor, afinal, cada um na sua subjetividade vai aprimorando seus conhecimentos 

e práticas de ensino ao seu ritmo. 

Contudo, as medidas de enfrentamento da Covid-19 ocasionaram, no campo 

educacional, situações inusitadas que nenhum curso de formação inicial, ou 

formação continuada, pudesse, com antecedência, planejar ações e orientar 

professores para atuar nesse contexto. Assim, não havia soluções previamente 

formuladas para tal situação, necessitando dos professores uma nova postura frente 

ao desafio de ministrar aulas mediadas, exclusivamente, pelas tecnologias digitais. 

                                                             
17 A racionalidade técnica diz que os profissionais são aqueles que solucionam problemas 
instrumentais, selecionando os meios técnicos mais apropriados para propósitos específicos 
(SCHÖN, 2000 p.15). 
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Nesse sentido, Contreras (2002, p. 97) ressalta que a ação docente é em 

grande parte um enfrentamento de “situações problemáticas”, logo, “definir o 

problema é, simultaneamente, entender o contexto no qual ele ocorre, a 

complexidade de fatores coincidentes e a singularidade do caso que enfrentamos. ” 

Concordamos com o autor, pois, no exercício da docência, o que não falta são 

enfrentamentos de situações para o professor operacionalizar mudanças, o que 

exige dele maior autonomia para resolvê-las. Coadunamos, ainda, com o autor que 

assinala: 

 

Os professores devem entender as situações no contexto específico 
em que se apresenta e na singularidade, e também devem tomar 
decisões que nem sempre refletem uma atuação que se dirige a um 
fim, senão manter aberta a interpretação a diferentes possibilidades 
e finalidades, encontrar respostas singulares e às vezes provisórias, 
para casos que não haviam previsto e nem imaginado. 
(CONTRERAS, 2002, p. 98) 

 

Destarte, compreendemos que esse processo de autonomia docente 

perpassa pela análise de dois aspectos: de um lado, o rigor, a racionalidade técnica 

que, às vezes, impede o professor de perceber o imprevisto, as incertezas, a 

mudança, pressupondo uma “autonomia ilusória” (CONTRERAS, 2002), porque se 

filia a uma prática engessada, pouco refletida.  Por outro lado, temos uma autonomia 

que se filia à reflexão da/na prática: “a consolidação do conhecimento profissional 

educativo mediante a prática apoia-se na análise, na reflexão e na intervenção sobre 

situações de ensino e aprendizagens concretas e, é claro, em contexto educativo 

determinado e específico” (IMBERNÓN, 2011, p. 70). Imbernón reitera que a atitude 

do professor deve ser baseada na reflexão. Concordamos com o autor, pois 

entendemos que a prática pedagógica, em situações concretas, quando analisada e 

refletida pelo professor, abre possibilidades para intervenções que, talvez, antes, não 

haviam sido pensadas. 

A intervenção do professor requer atitude, autonomia, desejo de mudar, 

adequar, porém, ela tem que ser proveniente de uma análise situada, por isso é 

necessário resgatar uma postura autônoma e reflexiva da atuação profissional “com 

o objetivo de entender a forma em que realmente se abordam as situações 

problemáticas na prática” (CONTRERAS, 2002, p. 105). 
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Seguindo esse pensamento, compreendemos que a operacionalização das 

mudanças ocorre quando o professor volta o seu olhar e pensamento para a melhoria 

da sua prática e problemas que pretende solucionar. Nesse momento de 

subjetividade, os saberes prévios do professor são aflorados na expectativa de novas 

aprendizagens, posicionando-o como um sujeito autônomo e ciente do seu 

conhecimento. 

Para Tardif (2014), os professores são sujeitos do conhecimento, possuem 

habilidades, saberes que servem de suporte para a atuação docente no âmbito 

escolar. 

 

No que diz respeito à subjetividade, um postulado central tem guiado 
as pesquisas sobre o conhecimento dos professores nos últimos 
anos. Esse postulado é o seguinte: os professores de profissão 
possuem saberes específicos que são mobilizados, utilizados e 
produzidos por eles no âmbito de suas tarefas cotidianas (TARDIF 
2014, p. 228) 
  

O professor conhece a sua prática, suas necessidades, porque vivencia, no 

dia a dia, experiências que se contrapõem ao rigor técnico da profissão docente, 

situações que não estão previstas em manuais ou metodologias e grades 

curriculares. Essa nossa assertiva se sustenta mais uma vez no pensamento do 

Tardif (2014, p. 230): 

 

Ora, um professor de profissão não é somente alguém que aplica 
conhecimentos produzidos por outros, não é somente um agente 
determinado por mecanismos sociais: é um ator no sentido forte do 
termo, isto é, sujeito que assume sua prática a partir dos quais ele a 
estrutura e a orienta. Nessa perspectiva, toda pesquisa sobre o 
ensino tem, por conseguinte, o dever de registrar o ponto de vista 
dos professores, ou seja, sua subjetividade de atores em ação, assim 
como os conhecimentos e o saber-fazer por eles mobilizados na 
ação cotidiana. 

 

Nessa perspectiva, o nosso olhar é voltado para o professor enquanto sujeito 

do seu conhecimento, no ambiente escolar, consciente do seu processo formativo 

frente aos desafios que lhe são apresentados. Acreditamos no professor de línguas 

com esse posicionamento protagonista e autônomo, entendendo o seu contexto, 

para ser proponente de soluções para seus próprios desafios. 

O ensino remoto foi algo inusitado, envolveu aprendizagens relacionadas à 

tecnologia digital em um curto espaço de tempo.  Consideramos importante destacar 
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a trajetória da formação continuada no decorrer das políticas públicas que emergiram 

com o avanço da tecnologia, em períodos anteriores à pandemia da Covid-19, 

aspecto que abordamos no próximo subtópico. 

 

2.3 Políticas públicas e programas da tecnologia educacional   

 

Uma vez que discutimos neste trabalho a formação continuada de 

professores, bem como sua autonomia no processo de formação e, ainda, mudanças 

tecnológicas no âmbito da educação, entendemos ser importante situar ações de 

políticas públicas e programas de tecnologia educacional, pois a pesquisa vem 

justamente abarcar o posicionamento de professores frente à uma urgência social 

que demandou conhecimentos e habilidades tecnológicas que, em muitos contextos 

escolares, foi desafiador e árduo acionar. 

Compreendendo que as tecnologias transformam a vida das pessoas, ao 

facilitarem as atividades do cotidiano, e, em se tratando de educação, quando 

articuladas ao planejamento das aulas, podem potencializar o ensino e 

aprendizagem, favorecendo a relação do conhecimento com as transformações da 

sociedade, importa retomar as políticas públicas e recursos tecnológicos e digitais 

que configuram novas formas de ensinar e aprender. No quadro 2, apresentamos 

um histórico de implementação das tecnologias, ressaltando a importância dos 

programas para fomentar as pesquisas de formação de professores voltadas para o 

uso das tecnologias digitais. 

 

Quadro 2 - Políticas públicas para a implementação, a informatização e uso das 

tecnologias da comunicação e informação nas escolas 

Marco 
Temporal 

Políticas Públicas/Descrição  

1973 Computador chega à UFRGS: avaliação digital 
Primeiro estudo utilizava terminais de teletipo em simulado de física para alunos 
do curso de graduação. O software Siscai era usado para a avaliação de alunos 
de pós em educação 

1975 Unicamp faz parceria com EUA: software para crianças 
Universidade recebe Seymour Papert e Marvin Minsky para ações de 
cooperação técnica e investigação do uso de computadores com linguagem 
LOGO na educação infantil 
 

1979 SEI: criação de ecossistema 
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Governo lança a Secretaria Especial de Informática com o objetivo de 
desenvolver as atividades apoiadas pelo computador. 

1981 Documento "Subsídios para a Implantação do Programa Nacional de Informática 
na Educação": regras de atuação 
Governo recomenda que as iniciativas nacionais devem estar centradas nas 
universidades e não diretamente nas secretarias de educação. 

1983 NIED: base de estudos 
Unicamp cria o Núcleo Interdisciplinar de Informática Aplicada à Educação. 

1984 Projeto EDUCOM: criação de base científica 
Governo fomenta a criação de núcleos interdisciplinares de pesquisa e formação 
de recursos humanos nas universidades federais. 

1989 PRONINFE (Programa Nacional de Informática na Educação): informática no 
sistema público 
Governo lança o Programa Nacional de Informática na Educação com o objetivo 
de desenvolver a informática educativa e seu uso nos sistemas públicos de 
ensino. 

1995 PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola): reforço financeiro 
Ajuda financeira às escolas públicas da educação básica das redes estaduais, 
municipais e do DF e às privadas de educação especial mantidas por entidades 
sem fins lucrativos. 

1996 TV Escola - aperfeiçoamento à distância 
Canal de televisão do MEC começa a capacitar e atualizar educadores da rede 
pública. 

1997 Proinfo: equipando escolas 
Governo cria o Programa Nacional de Tecnologia Educacional para fomentar o 
uso pedagógico de ferramentas digitais na rede pública de ensino fundamental 
e médio. 

2008 PBLE - (Programa Banda Larga nas Escolas) - escolas conectadas 
Programa para conectar todas as escolas públicas urbanas à internet e 
incrementar o ensino público. 

2010 PROUCA (Programa Um Computador por Aluno): alunos conectados 
Projeto que destina a cada aluno um pequeno computador com material didático 
digital que pode ser levado para casa e trazido às aula. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora via “Porvir”.  

 

Ainda que não seja objetivo do nosso trabalho debruçar-se nos projetos de 

informática, torna-se relevante comentar sobre eles, pois as primeiras iniciativas das 

instâncias governamentais, para o uso dos recursos tecnológicos, sobretudo, o 

computador nas escolas da rede pública, propiciaram discussões e iniciativas no 

âmbito da formação de professores quanto ao uso das tecnologias de comunicação 

e informação. Dentre as políticas públicas do quadro acima, podemos citar alguns 

projetos direcionados para a formação de professores, a saber: EDUCOM, 

FORMAR, PRONINFE, PROINFO. 
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Antes de descrever resumidamente os projetos, mencionamos a criação da 

Secretaria Especial de Informática (SEI), em 1979, cujo objetivo era desenvolver 

ações na área da informática no âmbito educacional, como a utilização de atividades 

com o uso do computador. A SEI foi a responsável pela implantação do Núcleo de 

Informática Aplicado à educação (NIED), criado em 1983, objetivando investigar o 

papel das Tecnologias de Informação e Comunicação na construção da 

aprendizagem em diversos contextos: educação formal, cooperativa, informal e 

continuada. Dentro do NIED, destacamos o projeto EDUCOM, o primeiro projeto 

público para o desenvolvimento da informática na educação. 

Posteriormente, em 1986, o projeto FORMAR, especificamente voltado para 

a formação de professores, serviu de base para o PRONINFE, instituído em 1989, 

cujo objetivo era desenvolver a informática na educação “através de projetos e 

atividades, articulados e convergentes, apoiados em fundamentação pedagógica 

sólida e atualizada, de modo a assegurar a unidade política, técnica e científica 

imprescindível ao êxito dos esforços e investimentos envolvidos” (TAVARES, 2002, 

p. 6). O PRONINFE tinha um viés mais descentralizado, funcionava em centros de 

informática que acompanhavam e divulgavam os projetos de informática na 

educação, mas o ponto principal era a formação de professores no ensino 

fundamental, médio e superior. 

Como não existe nenhum registro sobre a extinção desses projetos de 

informática educacional, acredita-se, segundo Tavares (2002), que projetos 

posteriores foram incorporados a eles, modificando a estrutura inicial do projeto de 

origem. Assim, oito anos depois, incorporou-se ao PRONINFE o PROINFO 

(Programa Nacional de Informática na Educação), com o objetivo de fomentar o uso 

dos recursos tecnológicos nas escolas públicas e formar mais de 20 mil professores. 

O PROINFO foi criado pela Portaria nº 522/MEC, de 1997, e trazia no seu 

escopo os objetivos: 

 

1) Melhorar a qualidade do processo de ensino-aprendizagem; 
2)Possibilitar a criação de uma nova ecologia cognitiva nos 
ambientes escolares mediante incorporação adequada das novas 
tecnologias da informação pelas escolas; 
3)Propiciar   uma   educação   voltada   para   o   desenvolvimento   
científico   e tecnológico; 
4)Educar   para   uma   cidadania   global   numa   sociedade   
tecnologicamente desenvolvida (BRASIL, 1997). 
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O desenho de formação continuada para os professores é estruturado por 

meio dos Núcleos de Tecnologia Educacional, comumente chamados de NTE. 

Dentre as ações do NTE, destacamos a ação de “capacitar professores e técnicos 

das unidades escolares de sua área de abrangência” e “prestar  suporte pedagógico  

e  técnico  às  escolas” (BRASIL,  1997), como o acompanhamento de elaboração e 

execução de projetos que envolviam as tecnologias da informação e comunicação. 

Importa salientar que, no Estado de Mato Grosso, no mesmo ano, por meio 

do decreto de 2.007, de 29 de dezembro de 1997, foram criados os Centros de 

Formação e Avaliação Profissional (CEFAPROs) cujo objetivo era desenvolver 

ações das políticas públicas no âmbito da formação continuada de professores. 

Posteriormente, os CEFAPROs passaram a integrar o Núcleo de Tecnologia 

Educacional Estadual. Com essa junção, os centros começaram a desenvolver, 

também, a formação continuada dos professores para a utilização das tecnologias 

educacionais. 

Em 2007, por meio do decreto 6.300, o programa PROINFO passou a ser 

denominado Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo). O ProInfo, 

talvez, tenha sido o programa mais arrojado cuja adesão repercutiu nos estados e 

municípios com a criação dos respectivos núcleos. 

Com a inserção do CEFAPRO nos NTEs, a formação continuada, que 

objetivava realizar a imersão das práticas pedagógicas na cultura digital, ficou sob a 

responsabilidade de professores formadores atuantes nos núcleos. Dessa forma, 

sempre houve ações desenvolvidas com esse olhar voltado para a formação de 

professores no contexto tecnológico. 

No Cefapro, a partir de 2021, passou-se a ter um professor formador para 

atuar especificamente com a Tecnologia Digital. Nesse ano de 2022, criou-se a 

Diretoria Regional de Educação, e a formação de professores ficou sob a 

responsabilidade da Coordenadoria de Formação, mantendo em seu quadro de 

formadores um professor pedagogo, dois professores licenciados em matemática, 

dois professores licenciados em língua portuguesa e um professor para atuar na 

formação da tecnologia educacional. 

Compreendemos que os avanços convergentes para o favorecimento do 

ensino mediado pelas tecnologias devem priorizar os conhecimentos dos 

professores e, a partir daí ressignificá-los, conforme apontado por Buzato (2006, p. 

11): 
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Entendo, em conclusão, que essa "nova" formação do professor 
guarda homologias com a emergência dos novos letramentos 
(digitais) que ele precisa dominar, isto é, que não deva ser vista como 
uma cisão entre velho e novo, real e virtual, impresso e digital, mas 
como um processo de entrelaçamentos, apropriações e 
transformações entre o que tínhamos e sabíamos fazer e o que 
queremos ter e precisamos aprender a fazer. O que torna a formação 
do professor um desafio fantástico não é a idéia ingênua de que 
podemos/devemos recomeçar do zero, mas justamente a 
necessidade de integrar o novo com o que já temos/sabemos, a partir 
do que já temos/sabemos, transformando esse conjunto de práticas, 
habilidades e significados da mesma forma como novos letramentos 
transformam os seus precursores.  

 

Como visto até aqui, os processos ocorridos ao longo das políticas e 

programas de formação continuada assumem relevância, porque corresponderam a 

contextos específicos e, como tal, precisam ser valorizados. 

 

2.4 Letramento digital: discussões de antes e necessidade do agora 

 

A tecnologia faz parte da vida das pessoas, sendo utilizada em vários âmbitos 

como meio facilitador de atividades cotidianas. Na contemporaneidade, as 

mudanças advindas da tecnologia são mais abrangentes e “faz parte das 

experiências vividas pelas pessoas em todos os contextos” (BARTON; LEE, 2015, 

p.12). Para os autores, esse aspecto impacta as situações comunicativas de muitas 

formas, e a linguagem vai se adaptando à medida em que é utilizada nas práticas 

sociais do dia a dia das pessoas.  

Ademais, a difusão e utilização das tecnologias digitais da informação e 

comunicação – TDIC - mudou os modos de comunicar, entreter, trabalhar, negociar 

e socializar comportamentos. Assim, presenciamos uma comunicação criativa e 

cada vez mais preocupada em adaptar-se às diferentes realidades e mídias.  

Nesse sentido, o potencial da tecnologia é algo imensurável, e tem a internet 

como uma importante aliada. No contexto escolar, por exemplo, quando o professor 

consegue apropriar-se dos recursos dessa fusão, tecnologia e internet, ele pode 

contribuir para a construção dos conhecimentos dos alunos na sociedade da 

informação. Para Leffa (2016, p.136), 
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A internet como conhecemos hoje, com sua interface gráfica e com 
os recursos de hipertexto e hipermídia, é a fusão de tudo que já tinha 
sido inventado em termos de meios de comunicação. Da imprensa, 
traz a palavra escrita; do rádio, a fala; da televisão, a imagem em 
movimento.  

 

Leffa chama a atenção para o fato de essa importante fusão ter mudado a 

condição do internauta, ou seja, de receptor de informação passou a atuar, também, 

sendo emissor da informação. 

Tais mudanças foram proporcionadas pela web2.018, como interações 

instantâneas por meio de mensagens de textos, videoconferências, a forma de 

expressar nosso posicionamento nos comentários de publicações de terceiros nas 

redes sociais, a maneira de consumirmos produtos e pagarmos nossas contas, 

dentre outras situações. Tudo isso requisitou de todos nós habilidades digitais que 

nos impulsionaram a desenvolver o letramento digital de forma mais efetiva. 

Conceituar o termo letramento digital é complexo, porque existem diferentes 

definições, como assevera Santos e Cichelero (2012): 

 

Há definições que evidenciam a habilidade de usar e compreender 
informações em diferentes formatos, provenientes de fontes variadas 
e proporcionadas pelo computador. Todavia, além do conhecimento 
funcional sobre o uso da tecnologia possibilitada pelo computador, o 
letramento digital implica conhecimento crítico desse uso, mediante 
aprendizagem de um novo tipo de discurso, o que, por vezes, 
assemelha-se até a aprender outra língua. 

 

Em Freitas (2010, p. 339), encontramos a seguinte definição sobre o 

letramento digital: 

 

Conjunto de competências necessárias para que um indivíduo 
entenda e use a informação de maneira crítica e estratégica, em 
formatos múltiplos, vinda de variadas fontes e apresentada por meio 
do computador-internet, sendo capaz de atingir seus objetivos, 
muitas vezes compartilhados social e culturalmente.  

 

Para Buzato (2006, p. 16),  
 

Letramentos digitais (LDs) são conjuntos de letramentos (práticas 
sociais) que se apóiam, entrelaçam e apropriam mútua e 
continuamente por meio de dispositivos digitais para finalidades 

                                                             
18 Conjunto de ferramentas focadas na comunicação, compartilhamento e colaboração, 
transformando usuários passivos da internet em ativos colaboradores da cultura digital. 
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específicas, tanto em contextos socioculturais geograficamente e 
temporalmente limitados, quanto naqueles construídos pela 
interação mediada eletronicamente.  

 

Dudney, Hockly e Pegrum (2016, p. 17) conceituam o letramento digital como 

“habilidades individuais e sociais necessárias para interpretar, administrar, 

compartilhar e criar sentido eficazmente no âmbito crescente dos canais de 

comunicação digital. ” Acrescentaríamos, aqui, o letramento digital como prática 

social culturalmente constituída (SOUZA, 2007). 

De natureza individual, entendemos que tais habilidades são, também, 

subjetivas, porque vai depender das experiências que cada um vivencia ou já 

vivenciou em suas práticas digitais. Se fossemos fazer uma analogia com o 

letramento impresso19 (DUDNEY; HOCKLY; PEGRUM, 2016 p. 23), existem pessoas 

que codificam os textos, mas não leem fluentemente, ou, ainda, não fazem 

inferências no texto lido. Nas práticas digitais, acontece o mesmo, há pessoas que, 

a depender do uso da tecnologia digital, são mais fluentes do que outras. A fluência 

digital é “a capacidade de reformular conhecimentos, de expressar-se criativa e 

apropriadamente, e para produzir e gerar informação” (KAFAI et al., 1999). Esse 

processo é contínuo, pois envolve melhor adaptação, mudanças e aquisição de 

novos conhecimentos para a aplicação eficaz das tecnologias digitais. 

Há algumas razões que podem diferenciar a fluência digital entre as pessoas, 

como faixa etária, tipo de trabalho/profissão, condição financeira, acessibilidade a 

partir de dados móveis ou internet banda larga, interesse pessoal, necessidade de 

desenvolver algum trabalho, frequência de utilização. Em muitos desses aspectos, a 

autonomia de cada pessoa interfere, também, nas suas práticas digitais e, 

consequentemente, no letramento digital. 

Trazendo essa reflexão para o cenário educacional dentro das escolas, 

corroboramos com Graham (2008), ao afirmar que existem professores que 

transitam com segurança no mundo digital, acompanhando os seus alunos, outros 

nem tanto. Alguns professores não veem com simplicidade esse contexto digital 

onde seus alunos estão inseridos. 

                                                             
19 Letramento impresso: habilidade de compreender e criar uma variedade de textos escritos que 
abrange o conhecimento de gramática, vocabulário e características do discurso simultaneamente 
com as competências da leitura e da escrita.  
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Nas salas de aulas, percebemos com clareza o exposto acima, visto que um 

professor que costuma usar as redes sociais de maneira intensa em sua vida social 

pode, com mais facilidade, a depender do seu interesse e objetivo, transpor essa 

utilização para a sala de aula. Ou seja, ele organiza comunidades virtuais com seus 

alunos, cria e recria conteúdos digitais e explora recursos digitais de maneira a 

favorecer a aprendizagem dos seus alunos. Costuma fazer isso com muita 

autonomia, pois está inserido na cultura digital e transita com mais tranquilidade e 

desempenho. Existem professores que gostam de aprender, buscam com autonomia 

entender a tecnologia digital e como se beneficiar com ela.  Outros professores, 

muitas vezes, querem fazer, mas não sabem como, acham difícil começar e, por 

esse motivo, não modificam suas práticas pedagógicas.  

Essa variação de comportamento dos professores frente à utilização das 

tecnologias é expressa em Barton e Lee (2015, p. 214): 

 

[...] professores, em todos os níveis, variam em seu conhecimento e 
confiança nas novas tecnologias. A maioria dos professores na 
sociedade contemporânea não é novata em termos de tecnologia, 
mas teve anos de experiência com práticas digitais educacionais e 
informais. Ao tomar decisões sobre os usos pedagógicos das 
tecnologias cotidianas, eles podem ser reflexivos e refletir 
constantemente sobre suas próprias relações com as novas mídias 
dentro e fora do contexto sala de aula [...]. 

 

Na confluência desse pensamento, percebemos que, antes do ensino remoto, 

as práticas digitais eram mais evidentes fora da escola, mas, aos poucos, já 

ganhavam espaço nos planejamentos dos professores, o que nos remete ao 

apontamento de Paiva (2020, p. 57): “a mediação das tecnologias digitais já se 

infiltrara de forma enriquecedora nas práticas de linguagem de muitos professores e 

alunos, mas ainda era vista por boa parcela dos agentes educacionais como mera 

distração.” No entanto, a pandemia da Covid-19 trouxe um diferencial para a 

situação, sendo necessário um outro significado para a utilização das tecnologias 

digitais. Inesperadamente, os professores tiveram que desenvolver habilidades, ou 

colocar em prática suas habilidades digitais para realizarem as aulas mediadas, 

exclusivamente, pelas tecnologias digitais. Em locais onde isso não foi possível, o 

ensino aconteceu com as apostilas, mas, ainda assim, o professor mobilizou outras 

habilidades digitais para organizar o trabalho com as práticas de linguagem em 



             

39 

material apostilado, mediado pelo uso de aplicativos como Whatsapp20,vídeos do 

Youtube e podcasts. 

Consideramos a imposição do ensino remoto, devido às circunstâncias da 

Covid-19, um marco importante, pois, embora se discuta há algum tempo a utilização 

das tecnologias da informação e comunicação e, posteriormente, as tecnologias 

digitais na educação, cada professor fazia a imersão digital no seu ritmo ou, ainda, 

utilizava a tecnologia digital como “mera distração” (PAIVA, 2020, p.57).  

Nessa direção, apontamos, aqui, um rol de trabalhos cujo objetivo é a 

discussão da formação de professores e as tecnologias. Vale destacar que são 

inúmeras pesquisas, mas utilizamos como recorte a formação de professores de 

língua portuguesa/língua inglesa e tecnologia. Assim, selecionamos alguns deles, 

conforme quadro abaixo. 

 

Quadro 3 - Trabalhos da formação de professores e uso das tecnologias 

TÍTULO/AUTOR/FONTE COMENTÁRIO 

Criando uma aquarela: a formação de 
professores no uso das TICs na aula de 
línguas estrangeiras  
 
MEIRELES, 2010  
 

Fonte: 
https://repositorio.unb.br/handle/10482/7395 
 

Discute o uso das tecnologias da informação e 
comunicação no ensino de línguas estrangeiras (LE), 
na formação de professores de línguas em serviço. A 
pretensão com a pesquisa foi fomentar o uso de 
recursos tecnológicos em sala de aula, para promoção 
do ensino e aprendizagem mais significativo, tendo em 
vista as demandas e mudanças da sociedade 
contemporânea.  

A formação do professor para uso da 
tecnologia 
 

PAIVA, 2013 
 

Fonte: 
https://www.veramenezes.com/formtec.pdf 

Neste trabalho, a autora menciona a tecnologia na 
legislação educacional e em documentos do 
MEC. Além de trazer algumas informações sobre 
iniciativas governamentais para apoio e difusão 
do uso das novas tecnologias. Apresenta ainda as 
competências esperadas para XXI e reflexões 
sobre a formação e professores e a apropriação 
da tecnologia.  

Nas águas da tecnologia digital: os dizeres 

de um grupo de professores 
 

PAVANELLI-ZUBLER, 2014 
 

Fonte: 
https://ri.ufmt.br/bitstream/1/336/1/DISS_2014
_%C3%89lidi%20Preciliana%20Pavanelli%20
Zubler.pdf 

A pesquisa está inserida no contexto da formação 
continuada, e traz a discussão para qual sentido 
os professores atribuem a prática pedagógica 
mediada pelas tecnologias e ainda o sentido da 
formação continuada ofertada pelo Centro de 
Formação de Professores (CEFAPRO). 

As TIC na formação inicial de professores Aponta a importância da integração das 

                                                             
20 Aplicativo para smartphone utilizado para troca de mensagens de texto, áudios, imagens e vídeos 
instantaneamente.  

https://repositorio.unb.br/handle/10482/7395
https://ri.ufmt.br/bitstream/1/336/1/DISS_2014_%C3%89lidi%20Preciliana%20Pavanelli%20Zubler.pdf
https://ri.ufmt.br/bitstream/1/336/1/DISS_2014_%C3%89lidi%20Preciliana%20Pavanelli%20Zubler.pdf
https://ri.ufmt.br/bitstream/1/336/1/DISS_2014_%C3%89lidi%20Preciliana%20Pavanelli%20Zubler.pdf
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em Portugal e no Brasil: desafios e 
possibilidades 
 
COSTA, F. A. et al., 2015 
 
Fonte: ROCHA, C. H; BRAGA, D. B.; CALDAS, 
R. R. (Orgs.). Políticas linguísticas, ensino de 
línguas e formação docente: desafios em 
tempos de globalização e internacionalização, 
2015.  

Tecnologias da informação e comunicação (TICs), 
nos processos de formação docente, como 
contribuição para concretização das metas e 
objetivos e exigências das sociedades atuais, 
visando aprofundamento das TICs no processo da 
qualificação do corpo docente.  

Formação de professores de língua 
portuguesa para era digital 
 
REZENDE, 2015 
  
Fonte: 
http://www.bibliotecadigital.uel.br/document/?
code=vtls000203858  

Aponta para a importância da formação inicial de 
professor de língua portuguesa, para a 
contemporaneidade, considerando as novas 
práticas sociais de linguagem mediadas por 
tecnologias digitais. Uma das propostas do 
trabalho, foi a aplicação de um trabalho de 
intervenção junto aos professores que cursavam 
o último ano do curso de Letras da Universidade 
Estadual de Londrina.  A proposta de intervenção 
foi realizada por meio de cursos de extensão 
Letramento Digital e Redes Sociais na formação 
de professores em letras.  

Tecnologias digitais, formação docente e 
prática pedagógica 
 
MODELSKI et al., 2019 
 
Fonte: 
https://www.scielo.br/j/ep/a/qGwHqPyjqbw5Jx
vSCnkVrNC/?format=pdf&lang=pt 

Discute o protagonismo que as tecnologias 
digitais têm na contemporaneidade e a 
necessidade de refletir seu uso, evitando as 
simplificações e o reducionismo com que essa 
relação é muitas vezes tratada no contexto da 
formação do professor. 

A utilização das tecnologias digitais como 
ferramentas educacionais 
 
MORAES, 2020.   
 
Fonte: ALMEIDA, P.V.; VIEIRA, M. S. P.; 
AMORIM, M. F. A. (org.). Tecnologias digitais 
e formação de professores, 2020.  

Discute a formação de professores em relação a 
tecnologia digital, e aborda questões referentes à 
utilização da tecnologia digital, considerando as 
vantagens e desvantagens em relação aos 
procedimentos didáticos pedagógicos em sala de 
aula.  

Atitude reflexiva no processo formativo de 
professores em exercício e em formação 
 
FRANCISCO, 2020. 
 
Fonte: ALMEIDA, P.V.; VIEIRA, M. S. P.; 
AMORIM, M.F.A (org.). Tecnologias digitais e 
formação de professores, 2020.  

Aponta sobre a importância da atitude reflexiva do 
professor em exercício para a reconfiguração da 
prática pedagógica, considerando a inserção 
constante das tecnologias digitais nas salas de 
aulas. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora. 

 

A partir do Quadro 3, podemos observar que estudos e pesquisas, e iniciativas 

da formação continuada, existiam, mas a efetiva transposição do uso das tecnologias 

para a prática pedagógica era um tema sempre presente nos trabalhos. É claro que 

as reflexões aconteciam nos ambientes escolares durante reuniões e cursos 

http://www.bibliotecadigital.uel.br/document/?code=vtls000203858
http://www.bibliotecadigital.uel.br/document/?code=vtls000203858
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formativos, mas adequar a prática pedagógica com a mediação da tecnologia era 

um pouco mais desafiador. Nesse aspecto, Paiva (2020b, p. 1) enfatiza que já 

trabalhava com o ensino mediado pelo computador há 22 anos, mas declara que “a 

decisão de adoção ou NÃO passa pelo convencimento de sua necessidade e das 

(des)vantagens. A teoria não previu a IMPOSIÇÃO.” Nesse sentido, considerando o 

difícil momento que os professores passavam, a autora escreveu um e-book de dicas 

para a atuação do professor no ensino pandêmico. 

A imposição do uso das tecnologias digitais, em razão do cenário da COVID-

19, levou os professores a renovarem suas práticas pedagógicas de maneira 

imediata. Essa urgência na mobilização das habilidades para lecionar no ensino 

remoto, de certa forma, modificou a postura dos professores, despertando novas 

atitudes em relação ao seu letramento digital, configurando um novo sentido do uso 

da tecnologia, o que nos faz mencionar mais uma vez Barton e Lee (2015, p. 13), 

quando destacam: 

 

É importante deixar claro que as tecnologias, por si só, não 
introduzem automaticamente as mudanças em nossa vida. Em 
outras palavras, novas atividades na vida não são tecnologicamente 
determinadas; o fato é que a própria tecnologia também é parte de 
mudanças sociais mais amplas. E diferentes pessoas fariam usos 
diferentes das tecnologias para alcançar seus próprios propósitos em 
diferentes contextos.  

 

Nesse aspecto, observamos que, no contexto educacional, durante o ensino 

remoto, o principal desafio era o professor mobilizar os seus conhecimentos, no 

intuito de fazer o uso da tecnologia digital de maneira significativa, articulada ao seu 

planejamento, proporcionando o engajamento dos alunos. Não bastava ensinar e se 

comunicar com o auxílio das tecnologias, a mudança principal era ressignificar a 

prática pedagógica a partir do ensino mediado pelas tecnologias digitais. 

 

2.5 Após o susto, “o novo” normal: ensino remoto ou educação a distância? 

 

O professor da rede estadual de Mato Grosso, a partir de 23 de março de 

2020, deixou de lecionar em salas de aulas presenciais, um acontecimento inusitado, 

não sabíamos o porvir, imaginávamos voltar em abril. Os dias suspensos seriam uma 

antecipação do recesso de julho. Acreditamos que foi um pensamento coletivo dos 
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professores, como destacado por Ribeiro e Vecchio (2020, p. 7): “março de 2020, 

ainda tínhamos uma vaga ideia do que viria adiante. Logo ali. Pandemia? 

“Voltaremos em duas semanas, guarde seu material.” 

Contudo, estávamos enganados, quase quatro meses se passaram, somente 

no dia 03 de agosto do mesmo ano, as aulas retornaram de forma não presencial. 

Os alunos não foram para a escola, não se sentaram nas suas carteiras, não abriram 

as mochilas. O professor não foi para a escola, não planejou sua aula, não utilizou o 

quadro. O professor passou a lecionar suas aulas no ensino remoto, necessitando 

de uma rápida mobilização de seus conhecimentos tecnológicos digitais com o 

propósito de desenvolver suas aulas separado, fisicamente, de seus alunos. O 

ensino remoto era o pensamento mais remoto que passava na nossa imaginação, 

quem poderia pensar isso antes de março de 2020. Mas foi o ensino remoto a 

estratégia encontrada para que não houvesse mais prejuízos na aprendizagem dos 

alunos, e para que eles não perdessem o contato com a escola. Embora houvesse 

muitas discussões e confusões a respeito, não era educação a distância, mas ensino 

remoto, o termo mais apropriado para definir o retorno das aulas não presenciais. 

Nesse sentido, convém destacarmos alguns trabalhos que conceituam e 

esclarecem o termo mais utilizado nos quase dois anos de suspensão de aulas 

presenciais, o ensino remoto, diferenciando-o da modalidade educação a distância. 

 

Quadro 4 - Trabalhos que conceituam e diferenciam o Ensino Remoto da EaD 

Autor(es) Título/Conceito Fonte 

Coscarelli, 2020 Ensino de Língua surtos durante a 
pandemia 
 
Conceito Ensino Remoto: ação 
emergencial, são cursos presenciais, que, 
devido aos impedimentos impostos pela 
fácil disseminação do coronavírus, 
impedem os estabelecimentos de ensino 
de manterem suas atividades presenciais.  

Tecnologias Digitais e Escola 
“Reflexões no projeto aula 
aberta durante a pandemia” 
Ribeiro, Vecchio (Org.) 

Junqueira, 2020 A EaD, os desafios da educação híbrida 
e o futuro da educação 
 
Conceito Ensino Remoto: tentativa de 

transferir práticas escolares, conteudistas 
e centradas no(a) professor(a), para o 
formato online a distância, tentando 
preservar as atividades da sala de aula 
presencial 
 

Tecnologias Digitais e Escola 
“Reflexões no projeto aula 
aberta durante a pandemia” 
Ribeiro, Vecchio (Org.) 
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Rodrigues, 2020 O mundo muda, a avaliação muda, 
reflexões sobre a avaliação da 
aprendizagem remota 
 
Conceito Ensino Remoto: atendimento 
das aulas não presenciais, com a 
mediação ou não das tecnologias digitais.  

Tecnologias Digitais e Escola 
“Reflexões no projeto aula 
aberta durante a pandemia” 
Ribeiro, Vecchio (Org.) 

Behar, 2020 O Ensino Remoto Emergencial e a 
Educação a Distância 
 
Conceito Ensino Remoto: o termo 
“remoto” significa distante no espaço e se 
refere a um distanciamento geográfico. O 
ensino é considerado remoto porque os 
professores e alunos estão impedidos por 
decreto de frequentarem instituições 
educacionais. 

https://www.ufrgs.br/coronavir
us/base/artigo-o-ensino-
remoto-emergencial-e-a-
educacao-a-distancia/ 
 

Sales; Albuquerque 
e Santos, 2022 

Autoformação docente para mediação 
por interfaces digitais-vivências de 
cocriação em rede no contexto do 
distanciamento físico imposto pela 
pandemia da Covid-19 
 
Conceito Ensino Remoto: ensino 

aplicado em contexto da emergência, que 
ofereciam alguma orientação de 
procedimentos, mas atribuíam grande 
flexibilidade aos sistemas educacionais e 
mesmo às instituições, caracterizando-se 
ainda pelo caráter temporário e 
emergencial de suas resoluções 

Em Rede-Revista de 
Educação a Distância. 
Disponível em: 
https://www.aunirede.org.br/re
vista/index.php/emrede/article
/view/870 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.  

 

Começamos pelo trabalho de Coscarelli, (2020) em que a autora discorre 

sobre a diferença entre ensino remoto e educação a distância: 

 

Chamamos ensino remoto e não educação a distância (EaD), porque 
é uma ação emergencial, são cursos presenciais, que, devido aos 
impedimentos impostos pela fácil disseminação do coronavírus, 
impedem os estabelecimentos de ensino de manterem suas 
atividades presenciais (COSCARELLI, 2020, p.15). 

 

Essa confusão entre educação a distância (EaD) e ensino remoto esteve 

presente nas discussões de toda a comunidade escolar, visto que, para muitos, o 

fato de o aluno não dividir o mesmo espaço físico com os professores já 

caracterizava o conceito da EaD. Contudo, Coscarelli (2020) chama atenção para o 

fato de que, no atendimento não presencial, durante a pandemia, não houve tempo 

hábil para, por exemplo, a estruturação de um ambiente virtual de aprendizagem. 

https://www.ufrgs.br/coronavirus/base/artigo-o-ensino-remoto-emergencial-e-a-educacao-a-distancia/
https://www.ufrgs.br/coronavirus/base/artigo-o-ensino-remoto-emergencial-e-a-educacao-a-distancia/
https://www.ufrgs.br/coronavirus/base/artigo-o-ensino-remoto-emergencial-e-a-educacao-a-distancia/
https://www.ufrgs.br/coronavirus/base/artigo-o-ensino-remoto-emergencial-e-a-educacao-a-distancia/
https://www.aunirede.org.br/revista/index.php/emrede/article/view/870
https://www.aunirede.org.br/revista/index.php/emrede/article/view/870
https://www.aunirede.org.br/revista/index.php/emrede/article/view/870
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Dessa forma, os professores não estavam preparados para lecionar as suas aulas 

no formato EaD, bem como não houve a concordância e organização prévia dos 

alunos para estudarem em outro ambiente que não fosse o espaço físico da escola.    

Sobre o assunto, Junqueira (2020) afirma que, para o aluno estudar na 

modalidade EaD, antes de tudo, ele precisa receber orientações sobre como estudar 

a distância, como interagir e se comportar nos espaços virtuais e, talvez o mais 

importante, o aluno precisa aprender como ter uma rotina de estudos a partir da 

disponibilização dos roteiros de atividades propostas pelos professores. 

Na confluência do exposto, no trabalho de Rodrigues (2020), ela destaca que 

a urgência para realizar o atendimento das aulas não presenciais, com a mediação 

das tecnologias digitais, promoveu o caráter difuso desse tipo de atendimento, pois 

“houve uma profusão de termos circulando como sinônimos: aulas remotas, ensino 

remoto, educação remota, ensino remoto emergencial, ensino mediado pelas 

tecnologias digitais” (RODRIGUES, 2020, p. 46). A autora pontua que, ainda que as 

atividades presenciais tenham sido substituídas por atendimento remoto, isso não 

configura educação a distância, “na qual o conteúdo é, muitas vezes, assíncrono, 

autoinstrucional e conta com a mediação de tutores''. Ou seja, possui uma outra 

arquitetura de atendimento para os alunos e disponibilização de conteúdos. 

Behar (2020) utiliza o termo “Ensino Remoto Emergencial” (ERE) como não 

sinônimo de “Educação a Distância”, enfatizando: 

 

O Ensino Remoto Emergencial e a Educação a Distância não podem 
ser compreendidos como sinônimos, por isso é muito importante, no 
contexto que estamos vivendo, clarificar esses conceitos. O termo 
“remoto” significa distante no espaço e se refere a um distanciamento 
geográfico. O ensino é considerado remoto porque os professores e 
alunos estão impedidos por decreto de frequentarem instituições 
educacionais para evitar a disseminação do vírus (BEHAR, 2020, p. 
1). 

 

A autora aponta que a EaD possui um design próprio, voltado para atividades 

didático-pedagógicas organizadas, estrategicamente, para o desenvolvimento de 

aprendizagens de conhecimentos gerais e específicos, levando em consideração o 

processo avaliativo do aluno. 

Sales, Albuquerque e Santos (2022) utilizaram, também, o termo Ensino 

Remoto Emergencial como forma de conceituar a reestruturação da prática 
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pedagógica mediada pelo uso das tecnologias digitais no contexto da pandemia por 

Covid-19. 

 

Na busca por alternativas emergenciais à imposição do 
distanciamento físico pela pandemia, surge o que veio a chamar-se 
Ensino Remoto Emergencial (ERE), normatizado por 
regulamentações construídas no contexto da emergência, que 
ofereciam alguma orientação de procedimentos, mas atribuíam 
grande flexibilidade aos sistemas educacionais e mesmo às 
instituições, caracterizando-se ainda pelo caráter temporário e 
emergencial de suas resoluções (SALES; ALBUQUERQUE; 
SANTOS, 2022, p. 3).  

 

Coadunamos com os autores, pois os documentos orientativos foram 

direcionados, temporariamente, para o período em que as aulas estavam suspensas, 

e as alternativas utilizadas para a resolução da situação inusitada, imposta pela 

Covid-19, foram flexíveis, sob autonomia de cada Secretaria de Educação. A respeito 

das escolas estaduais de Mato Grosso, a SEDUC firmou parceria com a Microsoft, 

no ano de 2020, e, depois, com a Google for Education, em 2021. As plataformas 

Teams e Google Sala de Aula/Meet, respectivamente, foram os espaços virtuais em 

que interagiam os professores e alunos nas atividades síncronas e assíncronas.  
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3 ITINERÁRIO METODOLÓGICO 

 

 Nesse capítulo, apresentamos o percurso metodológico do estudo e a 

abordagem utilizada no contexto do cenário educacional em que os participantes da 

pesquisa estavam inseridos. 

  

3.1 Pesquisa com narrativas 

 

De natureza qualitativa, escolhemos a pesquisa com narrativas para 

descrever o fenômeno investigado sob a ótica dos professores participantes no 

contexto emergencial da Covid-19. Conforme Bodgan e Biklen (1999), a abordagem 

qualitativa contribui para a descrição de processos em que o ambiente natural é a 

fonte direta dos dados e o sujeito que se investiga o instrumento principal da 

observação. Tais descrições podem ser trabalhadas de maneira singular.  Dessa 

forma, é importante que o pesquisador tenha as lentes da investigação voltadas para 

compreender e relatar as experiências individuais e coletivas dos participantes da 

pesquisa. 

Adotamos como método a pesquisa com narrativas, ancorada na definição de 

Barcelos (2020, p. 24): 

 

A pesquisa com narrativas se utiliza de várias terminologias como 
autonarrativa, histórias de vida, autobiografias e histórias de 
aprendizagem de línguas, e se refere à utilização de narrativa em 
pesquisas qualitativas como um dos instrumentos de coleta de dados 

[...]. 
 

Nessa direção, coletamos as narrativas de cinco professores de línguas que, 

no ano de 2020, ministraram aulas no contexto da pandemia. 

As narrativas permitiram que os participantes envolvidos contassem suas 

histórias, conquistas, angústias, inquietudes e aspirações. Essa vivência sobre 

ministrar aulas no ensino remoto, narrada pelos professores, trouxe significativas 

contribuições para o contexto pessoal, social e profissional do educador. Por 

conseguinte, representou a trajetória formativa que investigamos. Sobre essa 

assertiva, Silva (2014, p. 27) faz uma interessante reflexão, quando escreve que: 
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O ato de narrar os diferentes momentos de aprendizagem 
profissional coloca-nos a lembrar dos fatos que mais marcaram a 
nossa trajetória e carreira profissional construídas no 
entrecruzamento de múltiplas ações, práticas e experiências.  

 

As narrativas dos professores participantes constituíram um conjunto de 

dados importantes para a análise da formação autônoma. A esse respeito, Paiva 

(2019, p. 89) pontua que os estudos de Labov e Waletzky(1967) e Bruner (1990) 

exerceram grande influência na pesquisa narrativa “em estudos da linguagem e em 

educação”, uma vez que a pesquisa narrativa  utiliza “dados retirados de histórias de 

vida, tais como as de aprendizagem, de formação de professores, de leituras etc.” 

(PAIVA, 2019 p. 90). Para a autora, as histórias nos ajudam a entender os 

fenômenos que desejamos investigar. Para a coleta de dados, utilizamos a entrevista 

narrativa, instrumento discutido no próximo tópico. 

 

3.2 Da coleta de dados: entrevista narrativa  

 

A entrevista narrativa, EN daqui por diante, é uma técnica utilizada para que 

o entrevistado relate histórias, de modo que sua estrutura propõe um esquema 

diferente de perguntas, conforme assinalado por Jovchelovitch e Bauer (2002, p. 95): 

“ela é considerada uma entrevista não estruturada de profundidade, com 

características específicas.” Nesse sentido, o entrevistador, por meio de perguntas 

abertas ou temas geradores, pode incentivar o participante a narrar o assunto que 

se pretende investigar. 

Diante disso, na EN, o entrevistador lista um tópico guarda-chuva, e/ou outros 

subtópicos, caso necessário, que possa contemplar a investigação do fenômeno a 

ser estudado, de forma que os entrevistados se sintam livres para respondê-lo. Para 

Jovchelovitch e Bauer (2002, p. 95), a EN “emprega um tipo específico de 

comunicação cotidiana, o contar e ouvir histórias [...]”. Os autores assinalam que não 

se pode dizer que a técnica não possui uma estrutura, mas, com certeza, ela se 

contrapõe ao esquema de pergunta e resposta, propondo um esquema autogerador.  

Nessa direção, buscamos investigar o fenômeno do processo da autonomia 

docente dos professores de línguas ,em serviço no contexto pandêmico da Covid-

19, direcionados pelas seguintes indagações: 1) Relate como foi retornar as aulas 

não presenciais em agosto de 2020; 2) Relate quais foram os desafios e avanços 
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em relação ao uso dos recursos tecnológicos; 3) Relate como foi o processo de 

formação para superar os desafios encontrados e 4) Relate como que essa 

experiência modificou sua prática pedagógica. A EN seguiu as fases estabelecidas 

no quadro 5: 

 

Quadro 5 - Fases principais da entrevista narrativa 

Fases Regras Descrição da fase na pesquisa 

Preparação Exploração do 
Campo 
Formulação de 
questões 
exmanentes 

Compreensão preliminar do acontecimento principal. 
(Atuação dos professores no ensino remoto) 
Questões exmanentes: refletem o interesse do 
pesquisador (Temas de 1 a 4 descritos acima) 

Iniciação Formulação do tópico 
inicial para narração 

Esse é o momento de explicar o contexto da investigação 
é explicado em termos amplos ao informante.  
Foi explanado ao participante dessa pesquisa, que o 
objetivo principal era investigar o processo de autonomia 
dos professores no ensino remoto. Após solicitação da 
permissão para gravar a entrevista, foi explicado também 
sobre o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) 

Narração 
central 

Não interromper 
Somente 
encorajamento não 
verbal para continuar 
a narração 
Esperar para os 
sinais de finalização 
(Coda) 

Nessa fase o entrevistador se abstém de qualquer 
comentário.  
Na pesquisa, a questão disparadora foi: Relate como foi 
retornar às aulas não presenciais em agosto de 2020. No 
momento da coda, foi indagado às demais questões, 
conforme a próxima fase.  

Fase de 
perguntas 

Somente “o que 
aconteceu então?” 
Não dar opiniões 
Não discutir sobre 
contradições 
Não fazer perguntas 
do tipo por quê? 
Questões imanentes 

As questões imanentes são temas ou tópicos que surgem 
durante a narração trazidos pelo informante.  
Nesse momento, foi necessário direcionar o tema para: 
Relate como foi o processo de buscar aprendizagens e 
conhecimentos para trabalhar no ensino remoto.  
E após os questionamentos dos outros temas de 2 a 4. 

Fase 
Conclusiva 

Parar de gravar 
 São permitidas 
perguntas do tipo “por 
quê” 
Fazer anotações 
depois da entrevista.  
 

Nessa fase muitas vezes acontecem discussões 
interessantes e comentários informais.  
Após a finalização da gravação, os participantes 
expressaram um pouco mais suas angústias. E ainda, 
comentaram sobre o curso de Tecnologia Educacional o 
qual participaram, proporcionado pelo Cefapro de Sinop.  

Fonte: Adaptado de Jovchelovitch e Bauer (2002).  

 

Na fase da narração central com os temas geradores, os professores de 

línguas, participantes da pesquisa, puderam discorrer sobre a experiência em 

lecionar suas aulas no ensino remoto, no contexto da pandemia por Covid-19, 



             

49 

destacando os avanços, desafios, frustrações e aprendizagens durante esse 

processo, conforme Jovchelovitch e Bauer (2002, p. 110): “a narrativa privilegia a 

realidade do que é experienciado pelos contadores de história”. No momento em que 

os participantes iam narrando, eles contavam e relembravam toda vivência de 

trabalho e, ainda, comentavam sobre o comportamento dos alunos nesse processo, 

às vezes com dificuldade de falar da sua própria aprendizagem. Como a narração 

não pode ser interrompida (JOVCHELOVITCH; BAUER, 2002), aguardávamos os 

sinais da finalização, a coda21, sendo necessário mais indagações das questões 

voltadas para a prática docente no ensino remoto, permitindo, assim, que os 

participantes retomassem a temática principal da pesquisa, a autonomia de 

professores. 

É interessante destacar que, durante a entrevista, por se tratar da narração 

de experiências vividas, as histórias contadas eram articuladas considerando o 

passado, o presente e até mesmo o futuro. Os participantes lembravam dos fatos 

ocorridos, ao mesmo tempo que retratavam o momento em curso, a experiência da 

prática presente. 

Devido ao isolamento social em razão da Covid-19, as entrevistas foram 

realizadas por meio das tecnologias digitais, utilizando a plataforma de 

videoconferência Google Meet, bem familiar para os professores, pois era o recurso 

utilizado para as aulas online na rede estadual de Mato Grosso, em 2021, ano em 

que a coleta de dados foi realizada. As entrevistas duraram em média 50 minutos e, 

com a autorização dos participantes, foram gravadas, e, posteriormente, realizadas 

as transcrições. 

Enquanto pesquisadora deste estudo, e professora, também da rede estadual, 

investigar o processo da autonomia docente dos professores de línguas no contexto 

pandêmico da Covid-19 proporcionou-me momentos de reconhecimento das 

aprendizagens mobilizadas pelos professores no seu processo formativo, quando 

eles se sentem envolvidos com as demandas que surgem ali no fazer, no cotidiano 

de ensinar. 

Como já mencionamos neste trabalho, consideramos o ensino remoto um 

marco para a utilização das tecnologias. Assim, no próximo tópico, apresentamos 

                                                             
21 O termo coda foi tomado de empréstimo da música. Em música, coda designa a parte de uma composição 

musical que sinaliza seu final (PAIVA, 2019, p. 89).  
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uma retomada histórica dos documentos oficiais formulados pelos órgãos 

governamentais para orientação do trabalho docente no âmbito educacional do 

Estado de Mato Grosso, em razão do enfrentamento da proliferação e contágio do 

coronavírus. 

 

3.3 Contextualização da pesquisa: pandemia por Covid-19 e retorno às aulas 

não presenciais nas escolas da rede estadual de Mato Grosso 

 

No início do mês de março de 2020, a OMS caracterizou a COVID-19 como 

pandemia22, pois o vírus já havia se espalhado pelo mundo todo. Desde então, 

algumas das principais capitais do Brasil, como São Paulo e Rio de Janeiro, ficaram 

em alerta, visto que o número de casos subiu rapidamente a cada hora do dia. Foi 

algo assustador e, pouco a pouco, os outros estados, também, registraram números 

elevados da doença. 

Com o intuito de conter a proliferação do vírus, antes que o Sistema de Saúde 

entrasse em colapso, a OMS orientou algumas medidas de biossegurança e, dessa 

forma, os estados, junto com seus municípios, elaboraram o plano de intervenção na 

tentativa de conter o contágio da Covid-19. Dentre as medidas propostas, o 

isolamento social foi o que desencadeou uma série de outros fatores, como 

suspensão de atividades não essenciais, fechamento de locais onde pudessem 

aglomerar pessoas, como bares, parques e restaurantes. Houve cancelamento de 

voos, viagens de ônibus e alguns municípios decretaram toque de recolher. 

Diante desse cenário, via Decreto nº407, publicado no Diário Oficial de Mato 

Grosso, no dia 16 de março, o Estado de Mato Grosso, doravante MT, suspendeu 

as aulas presenciais em todas as escolas da rede, conforme disposto no capítulo III, 

artigo 9º: 

 
DA ADOÇÃO DE MEDIDAS TEMPORÁRIAS DE PREVENÇÃO DE 
CONTÁGIO PELO CORONAVÍRUS AOS SERVIDORES NO 
ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL 
 
Fica(m) suspenso(as): 
I - as atividades de capacitação, de treinamento ou de eventos 
coletivos realizados pelos órgãos ou entidades da administração 
pública estadual direta e indireta que impliquem a aglomeração de 
pessoas; 

                                                             
22 O termo pandemia refere-se à distribuição geográfica de uma doença e não à sua gravidade.  
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II - a participação de servidores ou de empregados em eventos 
internacionais e interestaduais, salvo com autorização expressa do 
Gabinete de Situação; 
III - as atividades escolares da rede pública estadual, municipal 
e de ensino superior, no período de 23/03/2020 a 05/04/2020, a 
título de antecipação do recesso (MATO GROSSO, 2020 p. 3, 
grifos nossos). 
 

Primeiramente, a previsão era de 15 dias, justificando a antecipação das férias 

escolares de julho. Contudo, os números de casos aumentavam a cada dia, e, no 

mês de abril, não foi possível o retorno às aulas. 

Em âmbito mundial, subiam os casos de óbito e infecção da doença. No Brasil, 

e em outros países, hospitais públicos e particulares colapsaram, sem leitos para 

todos os enfermos; além disso, faltavam matérias-primas, posto que muitas frentes 

de trabalho paralisaram suas atividades; havia ausência de medicamentos e poucos 

profissionais para realizar o atendimento nas redes de saúde. O caos se instalava. 

Profissionais da saúde, cientistas e demais envolvidos na busca pela contenção do 

vírus viviam a incerteza frente à inexistência de medicações que comprovadamente 

pudessem prevenir a doença ou reduzir o seu efeito. 

O Governo de Mato Grosso, por meio do Decreto nº424, publicado no Diário 

Oficial, no dia 25 de março, declara estado de calamidade pública, em virtude das 

consequências trazidas pela Covid-19 e seus impactos sociais e financeiros. 

Diante desse cenário e com a propagação veloz do vírus, as medidas de 

biossegurança ficaram cada vez mais restritivas, continuavam as orientações para o 

isolamento social, uso obrigatório de máscara, abertura do comércio e 

estabelecimentos apenas para serviços essenciais, como alimentação e 

medicamentos, serviços de água e luz. As escolas mantiveram-se fechadas, não era 

permitida a presença de professores, pais e/ou alunos. A gestão escolar, junto com 

outros funcionários, trabalhava em regime de revezamento. 

A Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso, doravante SEDUC, 

tomava providências em consonância com os boletins divulgados diariamente pela 

Secretaria de Saúde, doravante SES; e a orientação para retorno às aulas estava 

condicionada ao indicado no Decreto 462, artigo 7º. 

 

Em caso de manutenção da taxa de ocupação de leitos de UTIs 
públicas exclusivas para COVID-19 inferior a 60% (sessenta por 
cento) no âmbito estadual até o dia 30 de abril de 2020, as atividades 
escolares presenciais da educação infantil e de ensino fundamental, 
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médio e superior, público e privado, poderão ser retomadas em 04 
de maio de 2020 (MATO GROSSO, 2020, p. 3).  
 

Dessa forma, esse acompanhamento técnico e sistemático da SEDUC era 

primordial para o retorno às aulas, e, à medida que mais leitos eram ocupados, 

colapsando o Sistema Único de Saúde, o SUS, e hospitais da rede privada, todas as 

atividades sociais ficavam comprometidas, incluindo o funcionamento presencial das 

escolas, impedindo o retorno presencial das aulas na rede estadual. 

Sem a possibilidade de retorno presencial das aulas, a SEDUC, no mês de 

abril, divulgou a aquisição da plataforma Aprendizagem Conectada, para dar suporte 

às aulas online. A plataforma era de livre acesso aos alunos, com apostilas em 

formato PDF23, elaboradas por professores da rede estadual de MT, principalmente 

pelos profissionais que estavam inseridos nos Cefapros e no órgão central da 

SEDUC. 

Nessas apostilas, os componentes curriculares eram agrupados por área de 

conhecimento. O material era semanal, havia o revezamento das áreas, e, na 

semana seguinte, a apostila com a resolução comentada das atividades propostas 

na semana anterior era repassada aos alunos. Para os alunos que não tinham 

acesso à internet, a escola imprimia o material e organizava grupos para a entrega 

de modo a não gerar aglomeração no espaço escolar. 

A proposta da plataforma Aprendizagem Conectada teve como objetivo 

manter o aluno focado na sua aprendizagem, para que ele não perdesse o contato 

com a escola e continuasse o ritmo dos estudos, processo em que não era 

contabilizada a carga horária letiva do aluno, pois, até aquele momento, não havia 

amparo legal para isso. 

No cenário da educação básica, o amparo legal e possibilidade de retorno às 

aulas, ainda que não presenciais, bem como reposição de carga horária letiva, 

começou a se estruturar no mês de abril. A medida provisória (MP) nº 934 foi 

publicada no Diário Oficial da União, doravante DOU, no dia 01 de abril de 2020. O 

texto estabelecia normas a respeito do ano letivo e sua reorganização em virtude da 

situação emergencial da Covid-19. A MP ampara as horas mínimas do ano letivo, 

contudo dispensava o número mínimo de dias letivos, conforme artigo 1º: 

                                                             
23 Portable Document Format: Ferramenta que permite abrir arquivos em qualquer sistema 

operacional ou hardware; apenas é necessário ter o leitor de PDF.  
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O estabelecimento de ensino de educação básica fica dispensado, 
em caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância ao 
mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, nos termos do disposto 
no inciso I do caput e no § 1º do art. 24 e no inciso II do caput do 
art. 31 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, desde que 
cumprida a carga horária mínima anual estabelecida nos referidos 
dispositivos, observadas as normas a serem editadas pelos 
respectivos sistemas de ensino (BRASIL, 2020 p.1). 

 

O artigo 24 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), mencionado na 

MP, refere-se à organização do ensino fundamental e ensino médio, em que a lei 

prevê mínimo de 200 dias letivos e mínimo de 800 horas anuais. A medida amparava 

a diminuição de dias letivos, desde que se cumprisse as 800 horas. 

Em 28 de abril, o Conselho Nacional de Educação – CNE – emite parecer 

favorável para a reorganização do calendário escolar com a possibilidade do 

cômputo das atividades não presenciais, a fim de que se cumpra a carga horária 

mínima de horas letivas em 2020. Esse parecer, CNE/CP Nº05/2020, foi 

homologado, parcialmente, no DOU, em 1º junho de 2020, para adequações em seu 

texto. Após análise e adequações, o reexame do parecer foi aprovado, 

unanimemente, pelos membros do Conselho Pleno, em 08 de junho, e homologado 

no DOU, em 09 de julho de 2020. 

Com base no exposto acima, o Conselho Estadual de Educação de Mato 

Grosso, CEE, publica a resolução normativa de número 03, em 10 de junho, 

orientando as instituições e unidades escolares a respeito da reorganização do 

calendário escolar em virtude das medidas de biossegurança ocasionadas pela 

Covid-19, e, amparado pela Medida Provisória nº 934, estabelece critérios para o 

cumprimento das 800 horas anuais na educação básica, a fim de atender os direitos 

e objetivos da aprendizagem, conforme artigo 4º: 

 

Na organização do Calendário para o Ano Letivo de 2020, poderão 
utilizar as seguintes possibilidades: 
I- atividades pedagógicas não presenciais que podem acontecer por 
meios de Tecnologias de Informação e Comunicação: videoaulas, 
conteúdos organizados em plataformas virtuais de ensino e 
aprendizagem, redes sociais, correio eletrônico, blogs e outros;  
II- atividades pedagógicas não presenciais que podem acontecer por 
veículos de comunicação: programas de televisão ou rádio; 
III - atividades pedagógicas não presenciais que podem acontecer 
pela adoção de material didático impresso com orientações 
pedagógicas, distribuídos aos estudantes e seus pais ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394compilado.htm
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responsáveis, contendo orientação de leituras, projetos, pesquisas, 
atividades e exercícios indicados nos materiais didáticos. (Conselho 
Estadual de Educação de Mato Grosso, 2020 p.3) 
 

Desenhava-se o panorama do que seria o retorno às aulas não presenciais, 

com o auxílio das tecnologias de informação e comunicação. A fim de complementar 

a orientação, o CEE aponta, no artigo 6º, algumas alternativas para o cumprimento 

da carga horária mínima prevista, ou seja, as 800 horas, considerando: 

 

I- reposição da carga horária de forma presencial ao final do período 
de emergência; 
II - cômputo da carga horária de atividades pedagógicas não 
presenciais realizadas enquanto persistirem restrições sanitárias 
para presença de estudantes nos ambientes escolares; 
III- cômputo da carga horária de atividades pedagógicas não 
presenciais (mediadas ou não por tecnologias digitais da informação 
e comunicação), realizadas de forma concomitante ao período das 
aulas presenciais, quando do retorno às atividades (MATO 
GROSSO, 2020 p. 3). 

 

As medidas tomadas no âmbito educacional de Mato Grosso consideravam o 

panorama de casos da Covid-19, de forma que todos os documentos oficiais 

determinavam que o retorno às aulas presenciais deveria respeitar as normas de 

biossegurança. Então, à medida que avançavam os números da Covid-19, 

publicaram-se decretos para a continuação da suspensão das aulas. 

No Diário Oficial de 03 de junho, o Governo de Mato Grosso decretou a 

manutenção da suspensão das aulas presenciais, conforme artigo 1º: “fica mantida 

a suspensão das atividades letivas presenciais no âmbito da rede pública estadual 

de ensino” (2020, p. 17). Na mesma publicação, estabelece o prazo de 30 dias para 

a SEDUC apresentar plano estratégico de volta às aulas presenciais baseado em 

estudos técnicos, o que significa dizer, conforme dados informados pela SES sobre 

o avanço dos números de casos, óbitos e leitos disponíveis previstos no Decreto nº 

462, citado anteriormente. 

Os casos de contágio pela Covid-19 aumentavam no Estado de Mato Grosso, 

e os leitos dos hospitais públicos e privados não suportavam atender à demanda, 

havia fila de espera, situação de grande angústia para todos. Sem diminuição dos 

casos, o retorno presencial das aulas era inviável. 

No dia 03 de agosto de 2020, por meio de Nota Técnica, tivemos, então, a 

orientação do retorno das aulas não presenciais. Nos meios de comunicação, a 
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escola tentava publicizar essa volta às aulas. Os profissionais da escola se 

mobilizaram e organizaram grupos de Whatsapp, tentando estabelecer contato com 

os pais/responsáveis dos alunos, explicando sobre como seria o retorno das aulas, 

realizando o levantamento de quem tinha conectividade e condições para estudar de 

forma síncrona e/ou assíncrona.   

Além dos materiais disponibilizados na plataforma Aprendizagem Conectada, 

foi disponibilizada a plataforma Teams, por meio da qual as turmas dos alunos foram 

organizadas em salas de aulas virtuais, com recurso de videoconferências e a 

inserção de materiais digitais para atendimento dos alunos. 

Esse retorno não presencial foi bem desafiador para os professores, posto 

que alguns estavam bem despreparados para lecionarem as aulas nessa nova 

perspectiva. Para muitos, faltavam as habilidades digitais, gerando bastante 

desconforto e ansiedade. Mas foi nesse contexto que percebemos o professor 

aflorando a sua autonomia e buscando soluções para transpor os desafios 

apresentados. 

Os professores buscavam muitas estratégias, como gravação de videoaulas, 

tutoriais, elaboravam atividades, tendo que realizar curadoria de conteúdos 

selecionados para composição do material apostilado. Para regulamentar os 

materiais produzidos pelos professores da rede estadual de Mato Grosso, a SEDUC 

publica regulamentação do termo coletivo, para autorização do uso de imagens dos 

professores de modo a atender o novo formato de ensino online e offline. 

Considerando os direitos invioláveis, conforme Constituição Federal de 1988, 

principalmente em seu artigo 5º que prevê proteção à voz e à imagem humana em 

obras coletivas, a SEDUC resolve: 

 

Art. 1º Estabelecer o Termo Coletivo de Autorização do Uso de 
Imagem para assinatura pelos Professores da Educação Básica, 
conforme modelo disposto no Anexo I, em virtude da vinculação de 
imagem decorrente do novo formato de aulas, on-line e off-line, 
através de apostilas. 
Art. 3º A utilização da imagem pela Secretaria de Estado de 
Educação de Mato Grosso será de caráter gratuito e definitivo, com 
o fim específico de trabalho de desenvolvimento didático-
pedagógico. 
Art. 4ºAs produções de materiais constantes do Plano de Aulas no 
desenvolvimento da regência efetiva, seja ela escrita, audiovisual ou 
televisiva, fazem parte da atribuição relativa ao cargo de Professor 
da Educação Básica, não gerando, dessa forma, direitos autorais ou 
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coletivos, sendo, portanto, fornecidas gratuitamente aos alunos da 
Rede Pública Estadual de ensino. 
Art. 5o É vedada a transferência do direito de uso de imagem, para 
terceiros, para fins lucrativos. (Diário Oficial de Mato Grosso, 2020 p. 
116) 

 

O termo de compromisso exigia nome completo, informações dos documentos 

pessoais, matrícula do servidor público e assinatura do professor. 

Em outubro, dia 07, foi aprovado e publicado, no Diário Oficial de Mato 

Grosso, o plano estratégico de volta às aulas, formulado pela SEDUC, implementado 

da seguinte forma descrita no artigo 3º: “I - atividades não presenciais; a partir de 03 

de agosto de 2020; II - aulas presenciais: a partir do momento em que as autoridades 

estaduais de saúde declararam haver condições sanitárias” (MATO GRSSO, 2020, 

p. 6). 

O plano estratégico tinha por finalidade informar diretrizes para o retorno das 

aulas não presenciais, prevendo atividades não presenciais, com estudos dirigidos 

por meio do uso de recursos tecnológicos digitais, quando possível o acesso à 

internet, e materiais impressos; em casos da falta de internet, em ambos os casos 

sob a mediação do professor. Além disso, previa estratégias para atividades 

presenciais, assim que fossem autorizadas pelos órgãos competentes. 

Contudo, a autorização para retorno às atividades presenciais só foi possível 

para o ano de 2021, no segundo semestre, logo, o que antes parecia ser bem 

temporário durou mais de um ano. 

 

3.4 Os participantes da pesquisa 

 

A partir de junho de 2021, assumi a função de professora formadora de 

Tecnologia Educacional no Cefapro. A primeira atividade do plano de ação foi a 

organização de um curso de 20 horas, em que o objetivo era familiarizar os 

professores com os recursos digitais do Google for education, conforme diretrizes do 

órgão central, a SEDUC. Com esse curso, tive a oportunidade de organizar o 

primeiro mapeamento dos participantes da pesquisa, já que, entre os professores 

cursistas, tinham os professores que atuavam com língua portuguesa e língua 

inglesa. 

Para iniciarmos a pesquisa, elaboramos um Google Forms com nove 

perguntas, a saber: 1 – Nome; 2 - Informe o e-mail; 3 - Informe telefone; 4 - Munícipio 
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que atua; 5 - Quanto tempo trabalha na rede estadual; 6- Qual a última formação 

complementar; 7 - Lecionou no ano 2020; 8 - Carga horária mensal de trabalho; 9 - 

Quais turmas lecionou em 2020.  O link foi encaminhado via e-mail para 30 

professores de Sinop e região que estavam lecionando língua portuguesa e/ou 

inglesa no ano de 2021. Tivemos devolutiva de 14 professores. Para o estudo, era 

necessário que os professores tivessem trabalhado no ano de 2020, por se tratar do 

contexto-foco da pesquisa. 

Ao analisarmos os dados do mapeamento, deparamo-nos com muitas 

especificidades, como professores efetivos, professores contratados, recém-

formados com pouco tempo de atuação, outros com maior tempo de atuação. E, 

ainda, professores que lecionavam só no ensino fundamental, ou somente no médio, 

dentre outros aspectos. Dessa forma, estendemos o convite a todos eles, com o 

intuito de coletar quatorze entrevistas. Contudo, apenas cinco professores 

manifestaram prontamente o interesse em participar da pesquisa.  

No quadro 6, elencamos os participantes da entrevista narrativa, mas, por 

questões de confidencialidade expressas no Termo de Livre Consentimento, 

aprovado pelo Comitê de Ética, chamamo-los, no decorrer das análises, de Professor 

1 (P1), Professor 2 (P2), Professor 3(P3), Professor 4 (P4), Professor 5 (P5). 

 

Quadro 6 - Professores participantes da entrevista narrativa 

Informe o 

município 

onde atua: 

Quanto tempo 

trabalha na rede 

estadual? 

Qual sua última 

formação 

complementar? 

Qual(is) 

disciplina(s) 

que leciona: 

Lecionou 

no ano de 

2020? 

Carga 

horária 

semanal 

de trabalho 

em 2020: 

Quais turmas 

lecionou em 

2020? 

Sinop 

Professor 

1(P1) 

Entre 5 anos e 

10 anos 

Especialização 

lato sensu 

Apenas 

língua 

inglesa Sim 

Maior que 

30 horas 

Turmas do 

ensino 

fundamental 

e médio 

Sinop 

Professor 

2(P2) 

Menos que 5 

anos 

Especialização 

lato sensu 

Apenas 

língua 

inglesa Sim 30 horas 

Turmas do 

ensino 

fundamental 

e médio 

Sinop 

Professor 

3(P3) 

Entre 10 anos e 

20 anos 

Especialização 

lato sensu 

Apenas 

língua 

inglesa Sim 30 horas 

Apenas 

turmas do 

ensino 

fundamental 

Sinop 

Professor 

4(P4) 

Entre 10 anos e 

20 anos Mestrado 

Língua 

inglesa e 

língua Sim 

De 10 

horas a 20 

horas 

Turmas do 

ensino 

fundamental 
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portuguesa e médio 

Sorriso 

Professor 

5(P5) 

Entre 5 anos e 

10 anos 

Especialização 

lato sensu 

Apenas 

língua 

inglesa Sim 

De 10 

horas a 20 

horas 

Turmas do 

ensino 

fundamental 

e médio 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.  
 

Como as narrativas foram coletadas em 2021, surgiram abordagens desse 

contexto, visto que o atendimento continuou remoto até 18 de outubro de 2021, e os 

participantes da pesquisa, também, atuaram nesse período. 

O contexto inicial da pandemia, ano de 2020, o qual todos nós passamos, 

muito nos ensinou. Foram muitas providências e ações interventivas que 

necessitaram da atuação e mobilização de todos os envolvidos, entes federados e 

sociedade em geral. Nesse contexto, para os professores, o maior desafio foi o 

retorno às aulas de forma não presencial. 

 

3.5 Procedimentos de análise e categorização temática 

 

Como procedimento de análise, buscamos concentrar nosso olhar nos 

excertos das narrativas que expressavam o processo de aprendizagem, ou 

desenvolvimento dos professores pesquisados no ensino remoto, conforme Lieblich, 

Turval-Mashiach e Zilber (1998, p. 88, tradução nossa)24: “analisando a estrutura de 

uma história revelará, portanto, a construção pessoal do indivíduo de sua experiência 

de vida em evolução.” Nessa mesma direção, Paiva (2019 p. 90) afirma que 

“usamos histórias para entender os fenômenos que queremos investigar e, ao 

apresentar nossos relatórios de pesquisa, também contamos histórias sobre o que 

pesquisamos, como pesquisamos e as conclusões a que chegamos”. A autora 

assevera que 

 

os dados de uma pesquisa narrativa podem ser gerados por meio de 
gravações de áudio ou vídeos, entrevistas (geralmente 
semiestruturadas), orais ou escritas, observação em sala de aula, 
textos ou documentos escritos ou multimodais, incluindo as 
autobiografias e os diários de professores e aprendizes. pode-se 

                                                             
24 No original: Analyzing the structure of a story will therefore reveal the individual’s personal 

construction of his or her evolving life experience. 
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também usar uma combinação desses instrumentos (PAIVA, 2019 p. 
92). 

 

Assim, nas transcrições dos vídeos gravados, percorremos as narrativas dos 

professores e seguimos os passos apresentados a seguir. 

 

3.5.1 Leitura das narrativas   

 

Nesse primeiro momento, ao lermos as transcrições das narrativas, 

verificamos, cuidadosamente, a história dos participantes da pesquisa, para que 

fosse possível esboçar os apontamentos dos professores sobre o seu processo de 

aprendizagem e atuação no ensino remoto. Conseguimos identificar pontos 

convergentes e divergentes a respeito do fenômeno investigado, como o uso dos 

recursos tecnológicos no ensino remoto, o primeiro impacto para retorno não 

presencial das aulas, desafios, compartilhamento de aprendizagens e 

aproveitamento dos cursos de formação oferecidos. Dessa forma, organizamos no 

quadro abaixo, um resumo com os apontamentos que selecionamos a partir das 

narrativas de cada um dos professores. 

 

Quadro 7 - Resumo geral dos participantes sobre o uso de recursos tecnológicos na 
pandemia 

Professor 1  a- Demonstrou gostar da tecnologia, mas para ela também foi uma surpresa o 
retorno às aulas não presenciais. 
b- Relatou que achou tardia as ações formativas oferecidas pela SEDUC, pois 
muitas funções das plataformas utilizadas ela já tinha conhecimento.  
c- Compartilhou suas aprendizagens e conhecimentos com outros colegas 
professores.   
d - Entendeu que a pandemia acelerou a utilização das tecnologias digitais na 
escola e acredita que a tecnologia veio para ficar.   
e -Buscou aprender e aprofundar seus conhecimentos. E mesmo com o retorno 
presencial no mês de outubro, continua fazendo uso das tecnologias digitais.  

Professor 2 a- Enfatizou que no início do retorno às aulas não presenciais foi difícil, ela e outros 
professores precisaram aprender muita coisa sozinhos; 
b- Compartilhou o conhecimento e aprendizagem com outros colegas, inclusive 
esse auxílio foi mediado pelas tecnologias digitais, já que aconteceu durante o 
isolamento social; 
c -Precisou mobilizar conhecimentos de maneira rápida “de um dia para outro”.  
d - Relatou que a formação não contribuiu muito, pois as aulas estavam 
acontecendo, e os professores já tinham aprendido grande parte do que foi 
explanado nas formações, ressaltou que isso desmotivou um pouco.  
e - Na sua concepção ela aderiu a tecnologia como meio facilitador da 
aprendizagem e não pretende deixar de fazer o uso, mesmo com retorno às aulas 
presenciais.  
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Professor 3 a- Disse que foi angustiante o retorno das aulas não presenciais, ela se achava 
“muito crua” mas, enfrentou o desafio com a mentalidade de aprender. 
b- Segundo ela, não buscou diversificar tanto a aula, não gravou vídeos, utilizou 
os que já estavam prontos do Youtube por exemplo.  
c - Disse ter a certeza de que foram muitas aprendizagens quando utilizou as 
plataformas, sentiu que foi de fato uma reviravolta e sabe que ela tem condição 
de aprender muita coisa, embora não faça isso.  
d - Comentou que os cursos que fez durante o período da pandemia proporcionado 
pela SEDUC/CEFAPRO, contribuíram significativamente, fez “abrir bastante a 
mente”.  
e -Tem a visão de que não mudou muito suas aulas, inclusive isso a incomoda 
bastante.  

Professor 4 a - Relatou como foi instável e repentino desde o momento em que as aulas foram 
suspensas.  
b- Comentou que não recebeu orientações para fazer o atendimento com os 
alunos no ensino remoto.  
c - Na realidade da escola que estava inserida, comentou que o retorno foi com 
atividades remotas no sistema apostilado. E que utilizavam o material 
disponibilizado pelo governo, pois não estavam preparados para a situação 
enfrentada. 
d -Tem consciência que usou algumas estratégias de ensino mediadas pela 
tecnologia. E reconheceu que aprendeu bastante como trabalhar as aulas 
utilizando como suporte às tecnologias.  
e - Apontou também para a superação dos colegas, que avançaram em seus 
conhecimentos relacionados à utilização da tecnologia digital.  

Professor 5 a- Relatou que foi um grande desafio dar aulas online. Ela aponta que estava muito 
acostumada a dar aulas “básico do básico”, aulas, na sua concepção, mais 
tradicionais.  
b-Relatou que teve que “correr atrás” pesquisar no google, perguntar aos colegas, 
aprender as tecnologias que na sua visão vem e vão, então tem que correr atrás 
mesmo.  
c- No decorrer das mudanças, ela notou que foi melhor, que está sendo melhor 
ensinar com a medição das tecnologias digitais, mas comentou que alguns alunos 
gostam de aulas, na sua visão, mais tradicionais. 
d- Ela utiliza/utilizou no planejamento metodologias diversificadas e comentou que 
sempre está preparada com outras estratégias, caso na escola em que trabalha 
falte a internet.  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.  

 

No próximo tópico explanaremos a organização dos excertos em categorias.  

 

3.5.2 Leitura para identificação de categorias  

 

No segundo momento, o nosso foco de atenção foi analisar os excertos que 

apresentassem a autonomia dos professores em relação à vivência no ensino 

remoto. Então, concentramos o nosso olhar nos excertos que convergiam com o 

fenômeno investigado, o processo de autonomia dos professores de línguas durante 

a atuação no ensino remoto, e fomos organizando em categorias temáticas. 
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Lieblich, Tuval-Maschiach e Zilber (1998, p. 13) explicam que um dos tipos de 

análise da pesquisa narrativa é a categorial com foco no conteúdo em que o 

pesquisador se concentra em pistas presentes nos temas ou nas categorias. Para 

eles, a análise categorial com foco no conteúdo é mais conhecida como “análise de 

conteúdo”, definindo-se, nesse processo, “as categorias do tópico estudado e os 

enunciados são extraídos, classificados e reunidos em categorias ou grupos.” 

Dessa forma, após uma verificação cuidadosa das narrativas, elencamos as 

categorias, levando em consideração o “conteúdo e expressão desse conteúdo, para 

evidenciar os indicadores” (BARDIN, 2011 p. 46) que permitiam inferir o processo de 

autonomia dos professores no contexto emergente da pandemia por Covid-19, 

conforme expresso no quadro 8.  

 

Quadro 8 - Explanação das categorias/temas 

Categoria/Tema Conceito 

Autonomia Proativa na gestão da 
aprendizagem 

Direcionamento próprio e tomada de atitude 
para o processo de aprendizagem/gestão da 
aprendizagem. (LITTLEWOOD, 1999) 

Autonomia Reativa no aprimoramento das 
habilidades digitais 

Direcionamentos recebidos, conhecimentos 
aprimorados e, a partir daí organização de 
recursos próprios.  (LITTLEWOOD, 1999) 

Autonomia na resolução de problemas: 
conhecimentos mobilizados 

Exercício da autonomia e mobilização de 
conhecimentos para a resolução de problemas. 
(BENSON, 2008; TARDIF, 2014) 

Autonomia para uma postura reflexiva: traços 
de um pensamento inovador 

Exercício da autonomia como possibilidade de 
construção e controle do próprio conhecimento. 
(HOLEC, 1981; CONTRERAS, 2002)  

Autonomia ilusória: traços de um prática 
engessada. 

Exercício da autonomia aliado a racionalidade 
técnica, dificuldade de transformação da prática 
pedagógica. (CONTRERAS, 2002) 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora.  

  

Após a organização das categorias, foi o momento de concentrar as lentes 

nos excertos para destacar os núcleos de sentido dentro de cada categoria, 

conforme o subtópico adiante.  
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3.5.3 Análise temática dos excertos 

 

No terceiro momento, analisamos os trechos dos excertos que enfatizavam o 

comportamento autônomo dos professores participantes. Nesse sentido, Bardin 

(2011) considera que a análise de conteúdo pode ser, também, reconhecida como 

análise temática, uma vez que o agrupamento das categorias reúne características 

comuns. Ele nos aponta para o fato de que realizar uma análise temática “consiste 

em descobrir os núcleos de sentido que compõem a comunicação e cuja presença, 

ou frequência de aparição podem significar alguma coisa para o objectivo analítico 

escolhido” (BARDIN, 2011 p. 105). Dessa forma, os núcleos de sentido dos excertos 

foram destacados em negrito para melhor compreensão das temáticas. Além disso, 

recuamos os excertos em 3 cm à esquerda e destacamos a fonte em itálico para 

diferenciá-los das citações recuadas. 
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4 DA ANÁLISE 

 

Neste capítulo, buscamos, por meio dos relatos dos professores 

entrevistados, compreender o quanto foi significativa a experiência imposta pelo 

ensino remoto. Ainda que desafiador, alguns professores se sentiram confortáveis e 

confiantes em lecionar as aulas nesse modelo de ensino, outros precisaram, em 

tempo recorde, aprender a usar recursos digitais para conseguirem ministrar suas 

aulas. Para alguns foi sofrido, gerando angústia, mas ainda assim com avanços. 

Para a compreensão da organização deste capítulo, apresentamos a análise 

das narrativas a partir dos excertos sobre o desenvolvimento da autonomia dos 

professores participantes, organizados em cinco categorias de análise, elencadas no 

quadro abaixo. 

 

Quadro 9 - Categorias de análise 

➢ Autonomia Proativa na gestão da aprendizagem: excertos que identificam uma autonomia 
independente, em que os professores adotam posturas de acordo com seus próprios 
direcionamentos.  

➢ Autonomia Reativa no aprimoramento das habilidades digitais: excertos que identificam 
uma autonomia interdependente, em que os professores adotam posturas de acordo com 
orientações recebidas, conhecimentos prévios para o aprimoramento e utilização dos 
recursos digitais.  

➢ Autonomia na resolução de problemas: excertos que identificam a postura do professor e 
conhecimentos mobilizados diante de um determinado contexto (pandemia, aulas não 
presenciais), e assim podem modificá-lo. 

➢ Autonomia para uma postura reflexiva - traços de um pensamento inovador:  excertos que 
identificam as experiências dos professores no exercício da sua autonomia, que 
contribuíram para explorar outras possibilidades, e assim, enriquecer a prática pedagógica. 

➢ Autonomia Ilusória- traços de uma prática engessada: excertos que identificam uma 
postura autônoma dos professores na utilização dos recursos digitais, contudo, sem a 
transformação da prática pedagógica.   

Fonte: Elaborada pela pesquisadora.  

 

4.1 Autonomia proativa na gestão da aprendizagem  

 

Para as categorias proativa e reativa (item 4.2), tomamos como base os 

conceitos de Littlewood (1997) por entender que o professor, durante a pandemia, 

se viu obrigado a passar por um processo de aprender o novo, colocando-se na 

condição de aprendiz enquanto tentava se localizar na nova situação de trabalho, 
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bem como de professor, alternando, por vezes, seu papel no seu processo contínuo 

de formação. 

As reflexões, nesta seção, estão ancoradas em Littlewood (1997 p. 75), 

precisamente o conceito de “autonomia proativa”, que são os direcionamentos 

próprios e postura própria dos professores para aprenderam a lecionar as aulas no 

ensino remoto. A categoria tem uma relação dialógica com as contribuições de 

Contreras (2002) e Imbernón (2011), quando sugerem que os cenários de incerteza 

promovem a autonomia do professor. Trata-se de uma adoção de postura imediata 

ao se deparar com algo novo e diferente. Nas narrativas descritas neste tópico, 

percebemos que, diante da situação inusitada, os professores não contaram com 

repertórios técnicos preestabelecidos; eles acionaram algum conhecimento 

tecnológico digital que já tinham, mas também precisaram, com ações autônomas, 

recorrer a outras aprendizagens, buscar novos conhecimentos. Nesse aspecto, 

consideramos que houve um direcionamento próprio em relação a sua 

aprendizagem, como expressa o excerto a seguir:  

 

(01) P1: Então, assim que iniciou a pandemia, nós precisamos aprender 

vários recursos do dia pra noite, e isso foi muito complicado ao 

primeiro momento. 

 

Para Contreras (2002, p. 106), “nossa prática cotidiana está normalmente 

assentada em conhecimento tácito, implícito, sobre o qual não exercemos um 

controle específico”. Na visão do autor, são ações que se interiorizam sem que 

percebamos, o que, muitas vezes, não nos permitem descrevê-las: “muitas vezes 

nem sequer somos conscientes de tê-las aprendido, simplesmente nos descobrimos 

fazendo-as”. Nos excertos 02 e 03, percebemos que os professores, por meio de um 

processo que eles não conseguem explicar com clareza, conseguiram se adaptar às 

novas aulas, foram em busca de soluções sozinhos, de forma espontânea exerceram 

a autogestão do conhecimento. 

 

(02) P2: Então foi bem difícil porque a gente teve que correr atrás 

sozinho. Tiveram curso? Tiveram. Mas a gente apanhou bastante. Então 

o que que foi? aqueles colegas que tinham mais facilidade com a 

informática, com a parte digital da tecnologia foi auxiliando os demais na 
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escola. Porque a gente teve que fazer assim. Por conta que o curso, 

quando veio o curso da Seduc a gente já tinha aprendido sozinho. E a 

gente teve que correr atrás. Então assim, foi complicado, tivemos que 

correr atrás sozinho, tivemos que pesquisar. 

 

(03) P3:  Eu fiquei meio perdida no começo, até que achei o fio da meada. 

Já demorou, foi mais... um mês e pouco. E aí, a gente começou, 

começou com as aulas on-line, e cada dia a gente ia descobrindo uma 

coisa nova, e colocando assim. 

 

Esse momento foi peculiar para cada professor, pois cada um deles, na sua 

subjetividade, ia aprimorando seus conhecimentos e práticas de ensino ao seu ritmo. 

Para Imbernón (2011, p. 70), “é num contexto específico que o conhecimento 

profissional se converte em um conhecimento experimentado por meio da prática”. 

Assim, as situações mais complexas solicitam dos professores uma reconstrução de 

sentidos para sua prática pedagógica.  

Nas narrativas apontadas, compreendemos que foi o contexto específico e 

inusitado que motivou os professores a buscarem outros conhecimentos, como a 

utilização de recursos tecnológicos, pesquisa no Google, para, assim, encontrar a 

resolução dos problemas enfrentados, tendo que fazer a gestão da sua 

aprendizagem. Como indicado no excerto 02, até que os órgãos do governo se 

preparassem para dar suporte ao professor, este já necessitou se adequar para 

atender a seu aluno. Ainda, conforme os excertos 01 e 02, aprender sozinho não é 

um processo fácil, e a razão pode estar no excerto 03, quando P3 pontua que ficou 

meio perdida no começo, sinalizando que a busca por saber o que se quer, o que 

fazer, onde se quer chegar pode ter impulsionado sua autonomia, pois as aulas 

estavam em andamento e era necessário direcionar as escolhas que levariam ao 

aprendizado. Assim, coadunamos com Imbernón, quando indica que 

 

a formação centrada nas situações problemáticas da instituição 
educativa através de processos de pesquisa significa realizar uma 
“inovação a partir de dentro”. É a interiorização do processo de 
inovação, o que implica uma descentralização e um controle 
autônomo em condições adequadas (IMBERNÓN, 2011 p. 22).  
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Nesse sentido, trouxemos alguns excertos que indicam o que os professores 

tiveram que compreender para, então, poderem aprender: 

 

(04) P5: Foi aprender mesmo. Foi essa coisa de aprender. Eu fui, assim, 

pedindo ajuda pra alguns colegas; às vezes, eu tinha que ir no Google 

pesquisar. “O que que eu tenho que fazer isso? O que que eu tenho que 

fazer aquilo lá?”. E foi indo. Assim, eu pedindo ajuda e pesquisando 

também. O Google ajuda até bastante a gente nesse sentido, graças 

a Deus. 

 

(05) P5: Porque tecnologias vêm e vão, tem coisas novas que tão vindo, e 

que você tem que saber, você tem que correr atrás. 

 

(06) P2: Porque nessa pandemia eu acho que todos os profissionais 

tiveram que se reinventar pra conseguir. Aquele que era só do quadro 

e apostila, quadro e apostila, principalmente. Então assim, teve que ir de 

encontro com a tecnologia. Até porque foram esses os que mais tiveram 

dificuldade pra aprender. Então nesse processo eles tiveram que ter 

essa autonomia, eu acredito. Ter que buscar, de qualquer forma eles 

foram obrigados a buscar.  

 

Nesses três excertos, é possível perceber que os professores se indagam 

sobre o que deveriam aprender, como no excerto 04, quando P4 diz “o que eu tenho 

que aprender isso? ”; já P5, no excerto 05, indica que tem tecnologia nova indo e 

vindo. Ainda, no excerto 05, da P5, e excerto 06, da P2, compreendemos que os 

professores em serviço, ao serem instigados pela necessidade, recorrem com 

autonomia na busca de soluções e, ainda, mobilizam os colegas com esse 

comportamento, atestando que, em cenários de mudanças constantes, interiorizam 

seu processo formativo é permanente, conforme destaca Imbernón (2011, p. 73) 

para quem “aprender mediante a reflexão individual e coletiva e a resolução de 

situações problemáticas da prática” caracteriza um dos pilares para a formação 

permanente em cenários de incertezas. 

Nas narrativas que seguem, percebemos, em P1 e P2, uma autonomia bem 

aflorada das professoras no que diz respeito à busca de cursos e formação 

complementares para o exercício da docência. Elas relatam que os cursos de 
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formação para atuar no ensino remoto, oferecidos pela SEDUC, foram tardios, e, por 

isso, tiveram que aprender na prática, junto com seus alunos e outros colegas 

professores. 

 

(07) P1: a gente sempre tem que buscar o conhecimento, né, a gente não 

pode parar. Então, assim, eu sempre faço cursos, sempre tô em busca, 

tô escrevendo, tô publicando. Inclusive, a última publicação minha foi 

voltada às redes tecnológicas, foi voltada aos recursos de comunicação 

online. 

 

(08) P1: Então quando eu tenho a formação, eu já tava ensinando o aluno. 

Eu já tinha aprendido pra mim, eu já tava ensinando, porque demorou 

muito. Então se você quer voltar com as aulas online, primeira coisa, você 

tem que dar formação pro professor antes de colocar em prática, e 

primeiro a gente teve que colocar em prática sem nenhum tipo de 

formação. Então assim, nesse lado eu vi que foi muito inútil, assim, pra 

mim.  

 

(09) P2: Assim, fizemos cursos? Fizemos. Só que a maioria dos cursos 

foi o que a gente já tinha aprendido sozinho. Daí desmotivou. Fizemos 

porque era obrigado a fazer. Mas quando você via o conteúdo do curso: 

“Uai, isso aí eu já aprendi sozinho. Tive que correr atrás”. 

 

Nos excertos apresentados, percebemos que os professores, ao se 

depararem com o desafio de trabalhar no ensino remoto, não ficaram esperando a 

formação continuada dos órgãos responsáveis. A situação era emergencial, logo, os 

professores prontamente buscaram aprender conhecimentos que iriam favorecer a 

sua prática pedagógica, ou seja, tiveram que gestar, gerenciar sua própria 

aprendizagem. 

 

4.2 Autonomia reativa no aprimoramento das habilidades digitais 

  

Os documentos norteadores, como por exemplo BNCC (2017), já orientavam 

uma aprendizagem de línguas imersa na cultura digital e a importância de se utilizar 

as tecnologias nas práticas educacionais, porém, as ações para fomentar essa 
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proposta aconteciam aos poucos. A pandemia da Covid-19 intensificou a 

necessidade dos órgãos de formação, não apenas equiparem as escolas, mas 

darem mais atenção aos seus profissionais com um programa de formação 

permanente e que apresentasse evolução. Assim, dentro dessa categoria, as 

narrativas convergem para o conceito “autonomia reativa” (LITTLEWOOD, 1997, p. 

75), pois os conhecimentos prévios e/ou conhecimentos aprimorados no âmbito das 

habilidades digitais propiciaram os direcionamentos que os professores tiveram que 

aplicar no uso das tecnologias digitais no ensino remoto. A partir dessas 

aprendizagens, os professores organizaram seus “próprios recursos”, e, dessa 

forma, puderam atuar no atendimento das aulas não presenciais. 

Os excertos 10 e 11 expressam que P1 tem facilidade com as tecnologias 

digitais, mas, ainda assim, para ela, a plataforma de webconferência, o Google Meet, 

foi algo que ela não conhecia, conforme o excerto 13.  A P1 ainda demonstra, no 

excerto 12, o seu gosto pelas tecnologias. No tratamento desses dados, notamos 

que P1, embora acreditasse que “não sabia mexer”, “de repente, [...] aprendeu”, o 

que significa que seu conhecimento prévio a direcionou para usar “eficientemente 

essas tecnologias, para localizar recursos, comunicar ideias e construir colaborações 

que ultrapassem os limites pessoais, sociais, econômicos, políticos e culturais” 

(DUDNEY; HOCKLY; PEGRUM, 2016 p.17). A P1 já estava inserida em um contexto 

digital antes da pandemia, por gostar das tecnologias e ter experiências anteriores 

com alguns recursos digitais, como podemos observar nos excertos a seguir: 

 

(10) P1: Então assim, no começo foi muito difícil por causa dos recursos 

tecnológicos que a gente não sabia mexer, toda aquela dificuldade, e, de 

repente, a gente aprendeu, facilitou o nosso dia a dia, e os alunos 

estavam aprendendo. 

 

(11) P1: Quando o meu celular tava com a internet boa, que eu conseguia 

rotear a internet, ainda ia um videozinho curto, três a cinco minutos, 

não mais que isso, porque não ia. 

 

(12) P1: Assim, eu sou uma pessoa que eu sou apaixonada nas 

tecnologias. Eu fiz especialização em EAD às novas tecnologias, né, 

no ensino à distância às novas tecnologias, então eu sou uma pessoa que 

eu sempre busquei aprender muito tudo o que envolvia tecnologias. 
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(13) P1: A única coisa nova mesmo foi o Meet, que eu não conhecia, e 

o do estado, que eu não me recordo o nome agora, um aplicativo que eu 

não conhecia. As outras ferramentas eu já conhecia. Então não foi 

surpresa pra mim, eu consegui lidar bem, fácil até. O Classroom eu 

também já conhecia, então, pra mim, foi bem tranquilo. 

 

Para P2, no excerto 14, era importante buscar seu aprimoramento, pois, para 

além da necessidade do momento, acreditava que a tecnologia ocupava um espaço 

sem volta. Ela relata gostar de usar a tecnologia, no excerto 15, e a iniciativa da 

busca por aprimoramento, o que reforça os traços de autonomia reativa, indicando 

que, a partir de seus conhecimentos prévios e o desejo de aprender coisas novas, 

ela utiliza a tecnologia. 

 

(14) P2: E curso a gente teve que fazer também. Teve esses ofertados e 

a gente buscou fora também. Eu fiz, tava fazendo uma pós de inglês, 

metodologia de ensino de língua inglesa que também envolve tecnologia 

por conta dessa questão, falei, porque agora a tecnologia veio pra 

ficar.  

 

(15) P2: É uma coisa que eu tenho facilidade de usar. Eu gosto de usar 

e principalmente por quê? Pronúncia, eu gosto muito de levar pronúncia 

assim, vídeos ilustrativos pros alunos. Então eu gosto de trabalhar com 

a tecnologia.  

 
Além da autonomia para buscar conhecimentos para si, a “autonomia reativa” 

é perceptível na mobilização dos professores para oferecer ajuda a quem tinha 

pouca “fluência digital” (KAFAI et al., 1999); mesmo dividindo espaços diferentes, os 

colegas organizaram grupos online para esse momento de aprendizagem entre eles, 

como expresso no excerto 16 a seguir: 

 
(16) P2: Conforme ia aprendendo um ia ensinando pro outro. E daí 

assim, por exemplo, aqueles que tinham muita, muita dificuldade, teve um 

dia que tem uma outra professora de inglês que ela tem mais facilidade 

que eu ainda com tecnologia. Ela ministrou um cursinho pra gente na 

escola, falou: “Ó, eu vou ministrar um cursinho pra vocês”. Aí reuniu: 
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“Quem tá com dificuldade”? Aí colocou lá quem tava e ela ajudou 

dessa forma, via, igual nós estamos aqui, pelo Meet. 

 

O participante P2, no excerto 16, indica que, ao perceber a dificuldade de 

alguns colegas, se ofereceu para ajudar e, ainda, usou a própria ferramenta 

tecnológica para essa ação, uma sala virtual pelo Google Meet. Esse tipo de suporte, 

em um momento de dificuldade, como a enfrentada durante a pandemia, mostra a 

importância da colaboração, do trabalho em grupo, em equipe. Nas pesquisas de 

Kennedy e Pinter (2007, p. 218), elas reconhecem a importância de grupos de 

suporte para dar apoio às necessidades dos colegas, com discussões para se 

resolver problemas, para se encontrar soluções. 

Para expressar algumas dificuldades enfrentadas pelos professores, 

destacamos os excertos de P3 e P5, na sequência, em que expressam pouca 

fluência digital, denotando angústia no começo do novo formato de aulas, mas, aos 

poucos, as coisas foram se ajustando e houve avanço, conforme utilizavam as novas 

tecnologias. 

 

(17) P3: “Vou estudar esse negócio agora aqui”. Que era pra usar o Meet, 

eu nunca tinha usado, era tudo totalmente novo. E aí, acabou que eu 

passei esse um mês, não vi quase nada, e quando eu voltei, tava bem 

crua no negócio 

 

(18) P3: Eu praticamente não gravei aulas, porque “Por que que eu vou 

ficar gravando, eu gravar um vídeo aqui?”. Gravava alguma explicação em 

áudio. “Por que que eu vou gravar um vídeo dessa matéria aqui, se eu 

acho isso no YouTube? Um negócio pronto já, muito bom?”. E aí, eu 

comecei a trabalhar com vídeos do YouTube e postava lá no 

Classroom…Só que aí, no começo, foi angustiante, porque eu entrei 

bastante crua. 

 

(19) P5: Dar aula on-line, pra mim, foi muito desafiador. Porque, assim, 

a gente era... eu, né? Principalmente eu, era acostumada dar aula lá na 

sala de aula, e on-line, pra mim, foi uma coisa assim, bem difícil. Eu 

sabia, mas sabia o básico do básico. Depois, aos poucos, eu fui 

aprendendo e repassando pra eles. 
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 É interessante observar que os professores começam a descobrir, ou 

utilizarem materiais já disponíveis na internet, novos recursos digitais como apoio 

para suas aulas, como no exemplo de P3 (18), que relata encontrar no Youtube um 

apoio para sua metodologia de ensino, ou seja, relacionar os vídeos da plataforma 

com os objetivos de sua proposta de ensino. Os apontamentos dessa atitude de 

buscar, de pesquisar revelam que as professoras estavam envolvidas no processo 

de desenvolvimento de sua autonomia (HOLEC, 1981), quando assumiram a 

responsabilidade de aprender a lecionar aulas mediadas pelas tecnologias digitais. 

No excerto 19, P5 considera seus conhecimentos muito básicos em relação 

ao uso da tecnologia digital, contudo, a participante indica que foi aprendendo as 

tecnologias e fazendo uso delas no processo de ensino. 

  

4.3 Autonomia na resolução de problemas: conhecimentos mobilizados 

 

Compreendemos que o professor, no exercício da sua autonomia, mobiliza 

conhecimentos no âmbito das suas atividades cotidianas (TARDIF, 2014, p. 228). 

Em muitas práticas pedagógicas, esses conhecimentos, conforme Benson (2008), 

estão pautados na busca teórica e prática, posto que os professores precisam 

realizar escolhas no contexto em que estão inseridos, razão pela qual necessitam 

modicar esses conteúdos. O professor, ao se deparar com a situação-problema, tem 

capacidade de fazer a intervenção necessária e, com a experiência vivenciada no 

cenário da pandemia, esse mesmo professor teve a oportunidade de se ver 

protagonista do seu processo de aprendizagem. Na sequência, apresentamos 

alguns excertos (20, 21 e 22) que nos direcionam para tal reflexão: 

 

(20) P1: Agora eu preciso buscar outros recursos. Então eu vi muito 

essa mudança em mim, e nos meus colegas de trabalho também, porque 

antes eles não sabiam... alguns, né, não todos, claro, não sabiam o básico, 

hoje eles já sabem aquilo e hoje eles já estão se aventurando em saber 

mais coisas também. Então assim, eu vi muito essa mudança em 

buscar.  
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(21) P2: Eu não fico mais imprimindo aquela coiseraiada pra jogar fora. Eu 

já passo, já abro ali no que eu vou passar, aumento a letra do 

computador e já transcrevo no quadro. Eu achei que ficou muito mais 

prático. Porque no computador eu já faço a minha chamada no 

sistema, já abro o sistema e já abro a chamada e já utilizo.  

 

(22) P2: Então assim, tudo tá modernizando, então tem que buscar 

alguma coisa pra buscar pro contexto de hoje. Já não dá mais pra 

ensinar como era antigamente.  

 

Nos excertos dos professores, verificamos que a pandemia pode ter sido o 

divisor de águas, aguçando a curiosidade dos professores para aprender coisas 

novas e, ainda, de maneira autônoma, à medida que usavam e conheciam as 

ferramentas tecnológicas, esses recursos tornavam-se familiares para eles. Nesse 

aspecto, Contreras (2002) afirma que, conforme a prática do professor fica “estável 

e repetitiva”, suas aprendizagens se tornam mais espontâneas e concretas, aspecto 

observado no excerto 20, em que a segurança foi se sedimentando aos poucos 

frente aos recursos tecnológicos. Nos excertos 21 e 22, percebemos que o desafio 

do novo, a busca por se atualizar, mesmo na dificuldade, deixou marcas positivas, 

como em P2 (21), que mudou o hábito de imprimir atividades para algo que ela 

considera ‘mais prático’, reforçando a necessidade de contextualizar para a 

atualidade aquilo que ensina (22). 

  

(24)P3: Então, a gente vinha seguindo... vinha numa certa rotina. Então, 

foi muita aprendizagem com o aparecimento desse Teams. Nossa 

Senhora! Foi... Senti que foi assim, foi uma virada mesmo. [...] Então, 

assim, eu achei que foi assim, no começo era ruim, mas foi um negócio 

imposto, um desafio imposto e que não tem mais volta, que é daí pra 

frente.  

 

(25)P3: Ai, pensa que o adulto simplesmente: “Vai, pega o manualzinho 

lá, vai, pega as instruções e vai ler”. Eu sou muito ansiosa, então, assim, 

eu sei que eu tenho capacidade intelectual de fazer um monte de coisa, 

mas eu não faço um monte de coisa.  
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Nas narrativas, constatamos que o atendimento emergencial do ensino 

remoto se constituiu de momentos em que os professores receberam uma 

quantidade expressiva de informações via orientações da SEDUC, da própria escola, 

dos manuais e tutoriais disponibilizados, que tratavam sobre as plataformas de 

videoconferência, como o Google Meet e a Teams, mas dependia de cada um 

aprofundar os seus conhecimentos de acordo com sua necessidade. 

Conforme assevera Contreras (2002, p. 17), conhecer vai além de receber 

informações, “significa trabalhar as informações, analisar, organizar, identificar suas 

fontes, estabelecer as diferenças”, o que significa dizer que não é somente conhecer 

e saber instrumentalizar o uso do recurso digital, mas também contextualizar essas 

informações de modo que o professor esteja preparado para utilizá-las para 

aperfeiçoar sua prática pedagógica. 

No excerto 26, além das considerações sobre leituras de manuais etc., citadas 

anteriormente, apontamos para o fato de que os professores compartilharam muitas 

informações e aprendizagens no ensino remoto, e até evitaram pedir ajuda para a 

coordenação pedagógica da escola. 

 

(26)P3: Chega uma hora, que você... o que tá acontecendo agora aqui: a 

gente nem pergunta mais nada pro povo de lá. Tenta, no máximo, tirar 

entre nós a dúvida aqui. E, talvez, seja o certo mesmo, sei lá, de certo, o 

certo é isso. 

 

No excerto 27, P3 fala do “despertar”, o momento em que ela, 

conscientemente, se dispõe a aprender coisas novas. “Os professores podem-se 

encontrar em processos imediatos de reflexão na ação no caso de terem de 

responder a uma alteração no ritmo da classe” (CONTRERAS, 2002, p. 108). Mas, 

percebemos, com a análise do excerto, que eles podem se reconhecer, também, no 

seu próprio ritmo, durante o seu processo de aprendizagem. 

 

(27)P3: É, então, na verdade, o despertar veio com esse curso, 

Trilhas25, aquele curso26 que você deu. Então, esses cursos, eles são... 

                                                             
25 O curso ao qual P3 se refere foi oferecido pelo Instituto Singularidades em parceria com a SEDUC. 
O curso era totalmente a distância com atividades online.  
26 O curso ao qual  P3 se refere foi Tecnologia Educacional, oferecido pelo Cefapro-Sinop e ministrado 

por mim, que, em 2021, trabalhei na função de professora formadora. O assunto principal do curso 
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eles vêm te dar as primeiras ideias. E quando a gente começou a ter o 

curso sobre o começo das aulas virtuais lá no passado, e aí, teve o curso... 

no curso Trilhas teve muita coisa boa ali. E aí, aquele que você me mostrou 

ainda, nossa! Então, assim, a gente começa a abrir bastante a mente 

da gente.  

 

Nos relatos da professora 5, notamos que a tecnologia digital agregou e 

facilitou o ensino, mas, ainda assim, ela se depara com a diversidade da sala de 

aula. As diferentes maneiras de aprendizagem dos alunos a fazem repensar e mudar 

as estratégias, conforme a situação. 

 

A perspectiva do docente como profissional reflexivo nos permite 
construir a noção de autonomia como um exercício, como forma de 
intervenção nos contextos concretos das prática onde as decisões 
são produto de consideração da complexidade, ambiguidade e 
conflituosidade das situações (CONTRERAS, 2002 p. 197).  

 

Como se observa, o professor reflexivo é aquele que analisa a situação na 

qual se encontra inserido a fim de buscar soluções viáveis para o contexto, mesmo 

que elas sejam desafiadoras para ele. 

 

(28) P5: Ficou bem mais fácil nesse sentido de ensiná-los, sabe? Eu acho 

uma coisa bem bacana. E tem alunos ainda, infelizmente, que gosta da 

coisa tradicional. Eles falam assim: “Professora, eu não gosto disso”. Tem 

uns que falam: “Ai, eu gosto”. Então, eu tenho que, assim, dar uma 

quebrada na aula, voltar o normal, o tradicional, pra depois, de vez em 

quando, passar o inovador, o novo, né? A música, o filme. 

 

(29) P5:É questão de internet mesmo, às vezes tem, às vezes não tem. 

Então, assim, quando não tem, é trabalhar o quê? Então, tenho que ter a 

minha aula A, B, C, D. Eu sempre trabalho com, assim, diversos tipos 

de aula, entendeu? Se um não deu certo... a minha aula, então, eu 

parto pro meu B; se o meu B não deu certo, eu parto pro C, entendeu? 

Porque, é uma coisa assim, bem instável. Você sabe que internet é 

instável. 

                                                             
eram os recursos educacionais abertos, como meio para potencializar o ensino remoto. Os encontros 
online foram pelo Google Meet e as atividades dos professores eram postadas no Google Classroom.   
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A autonomia do professor está vinculada não apenas a seu conhecimento 

teórico e didático-pedagógico no que diz respeito às escolhas realizadas frente aos 

diferentes objetos de ensino, mas também ao conhecimento do aluno, do contexto 

histórico, social e cultural da aprendizagem, o que lhe permite tomar decisões mais 

acertadas, conforme o cenário que se coloca a sua frente. Sobre a questão, 

Contreras (2002) pontua: 

 
A autonomia do professor em sala de aula, como qualidade 
deliberativa da relação educativa, se constrói na dialética entre as 
convicções pedagógicas e as possibilidades de realizá-las, de 
transformá-las nos eixos reais do transcurso e na relação de ensino 
(CONTRERAS, 2002 p. 198).  

  

A professora 5, de forma dialética, negocia com seus alunos possibilidades 

para ministrar as aulas de maneira a contribuir com a aprendizagem, e, ainda, com 

autonomia, se organiza e planeja estratégias para situações de adversidades no 

encaminhamento das ações da prática pedagógica em sala de aula. 

 

(30) P4: Aprendi muita coisa durante o período remoto, especialmente 

em relação ao uso de tecnologias como suporte às atividades. Hoje 

percebo que poderíamos ter feito mais e melhor. No entanto, muitos 

colegas tinham menos conhecimentos tecnológicos que os próprios 

alunos e, no geral, isso foi superado. Se não podemos voltar e fazer 

melhor, podemos seguir melhores a partir da experiência. 

 

No excerto 30, P4 expressa que foi no ensino remoto que aprendeu a usar 

mais as tecnologias, e percebeu esse progresso nos seus colegas professores. 

Nesse contexto, compreendemos que, em se tratando de tecnologias, os 

professores se diferenciam em níveis de conhecimento (BARTON; LEE, 2015), mas, 

quando decidem utilizá-las para fins pedagógicos, podem avançar para a melhoria 

da sua prática pedagógica. 
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4.4 Autonomia para uma postura reflexiva: traços de um pensamento inovador 

 

Na análise das narrativas, identificamos as experiências dos professores 

entrevistados como contribuição para explorar outras possibilidades para enriquecer 

a prática pedagógica. Nesse aspecto, a autonomia pode favorecer ao professor a 

construção e o controle de seu próprio conhecimento (HOLEC, 1981). 

A possibilidade de inovar é destacada no relato da P1, ao expressar que, com 

a tecnologia na escola, ela teve mais alternativas de interagir com seus alunos, para, 

inclusive, imprimir novamente o ritmo de estudos. 

 

(31)P1: Com a possibilidade de mais27 tecnologia na escola, que o 

Governo28 deu computador, tá tendo internet, a gente ainda consegue 

fazer algumas coisas diferentes em sala de aula, mostrar um outro 

vídeo sobre aquele mesmo conteúdo, dar uma interagida de forma 

diferente, o que antes não era possível, porque eu não tinha internet, e 

muitos professores nem tinham computador 

 

(32) P1: Então a gente teve que fazer essa inovação também porque a 

gente precisa trazer esse aluno de volta, tentar fazer ele voltar a 

estudar, porque ele perdeu o hábito de estudar, e nós precisamos fazer 

com que ele entenda a importância, principalmente, da língua inglesa. 

  

Nos excertos acima, constatamos que as situações inusitadas, provocadas 

pela emergência da volta às aulas não presenciais, em virtude do contexto 

pandêmico, possibilitaram aos professores reconhecerem o novo ambiente (excerto 

31), refletirem e analisarem a situação (excerto 32), e, com autonomia, buscarem 

soluções para (re)aprender novas formas de ensinar, transformando sua 

metodologia de ensino por meio das práticas digitais. Para Imbernón: 

 

                                                             
27 Por meio do Programa Dinheiro Direto na Escola, o PDDE Interativo Educação Conectada, a escola 

pode fazer a contratação de serviços de conexão à internet. O programa é do Governo Federal.  
28 O Governo de Mato Grosso lançou o programa para aquisição de um notebook e custeio de plano 

de internet, possibilitando a todos os professores a compra de um notebook no valor de R$3.500 e 
manutenção de internet no valor mensal de R$70. Os professores contratados, no final do ano letivo, 
precisavam fazer a devolução do equipamento. Para os efetivos, não havia essa condição de 
devolução.  
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A formação permanente do professor deve ajudar a desenvolver um 
conhecimento profissional que lhe permita: avaliar a necessidade 
potencial e a qualidade da inovação educativa que de ver introduzida 
constantemente  nas instituições; desenvolver habilidades básicas 
no âmbito das estratégias de ensino em contexto determinado, do 
planejamento, do diagnóstico e da avaliação; proporcionar as 
competências para ser capazes de modificar as tarefas educativas 
continuamente, em uma tentativa de adaptação à diversidade e ao 
contexto dos alunos; comprometer-se com o meio social 
(IMBERNÓN, 2011 p. 72). 

 

No processo de formação contínua, o professor, geralmente, é estimulado por 

algum órgão formador. Entretanto, quando impulsionado por suas próprias ações, ou 

seja, pela sua autonomia, o professor tende a se posicionar, conscientemente, da 

necessidade de mudança contínua, processo reflexivo importante que favorece a 

construção de sua autonomia, aspecto que, talvez, a pandemia tenha contribuído, 

particularmente, para as aprendizagens dos professores na utilização das 

tecnologias digitais, como apontado no próximo excerto de P1. 

 

(33)P1: A gente já caminhava pra isso, utilização de mais tecnologias 

dentro da sala de aula. Com a pandemia isso veio mais rápido, chegou 

bem mais rápido, porque eu pensei que pra gente chegar ao nível que tá 

hoje, demoraria uns cinco anos ainda. 

 

Ainda, analisando os excertos da participante P1, notamos a importância do 

professor pesquisador, em que, para esse perfil, a autonomia reflexiva é fundamental 

e inerente. Com autonomia, consequentemente, a formação do professor torna-se 

permanente, pois, frente aos desafios apresentados, ele é capaz de buscar as 

alternativas necessárias para promover a inovação na sua prática docente. 

 

(34) P1: Então eu vejo que se eu tenho a possibilidade, eu jamais 

quero abandonar o uso das tecnologias em sala de aula. É uma forma 

enriquecedora de passar conhecimento, de adquirir conhecimento, 

porque ali nós temos, além de excelentes profissionais também dando aula 

com vídeos, e tudo, nós temos a ilustração, o que, às vezes, é muito difícil, 

dependendo do conteúdo, como eu vou ilustrar isso pro aluno. Como eu 

vou mostrar isso no exterior, se eu só tenho, no máximo, uma foto aqui que 

eu consigo achar pra mostrar? Agora não, eu posso ter um vídeo, então, 

com o vídeo, eu consigo mostrar: "Olha como que é o trânsito fora do 
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Brasil. Olha, é diferente. É assim". Então eu nunca abandonarei a 

utilização dos recursos tecnológicos em sala de aula, porque é muito 

útil. 

 

(35) P1: Eu mantenho um grupo que ele é um grupo dentro do próprio 

e-mail, né, e-mail institucional, a gente tem, e eu falo: "A minha 

comunicação com vocês é por lá. Esquece WhatsApp. Lá, ó. Vamos 

conversar por lá". Porque senão eles vão esquecer como que se utiliza e-

mail, qual é a função do e-mail, porque eles não usam. Então eles vão ficar 

ali só no Whats. 

 

Muitas iniciativas para agregar as tecnologias digitais às metodologias 

surgiram no ensino remoto. E, talvez, nos primeiros momentos, sem formação dos 

órgãos responsáveis, o que levou os professores a mobilizarem sua autonomia, 

dentro de um processo criativo e reflexivo, para atenuar os impactos gerados pelo 

novo contexto. Nesse sentido, coadunamos com Imbernón (2011, p.74): “a partir 

dessa perspectiva, a docência incorpora um conhecimento profissional que permite 

criar processos próprios e autônomos, de intervenção, em vez de buscar uma 

instrumentação já elaborada.” No excerto 36, verificamos a tentativa da participante 

P4 para lecionar a aula e integrar os alunos, efetivamente, nela. 

 
(36) P4: Na ocasião já lecionava a disciplina de língua portuguesa e tinha 

um grupo de WhatsApp com minha turma de regência (1º ano do Ensino 

Médio) então aproveitei a oportunidade e compartilhei a obra “Ensaio 

sobre a cegueira” de José Saramago para realizarmos uma leitura coletiva. 

Convidei outros alunos do Ensino Médio e nos reunimos por meio de 

vídeo chamada por volta do mês de junho para debatermos a obra e 

foi muito produtivo, porém a participação dos alunos não foi muito 

efetiva. 

 
No excerto 37, P2 relata que incorporou a tecnologia no seu fazer pedagógico, 

compreendendo que ela facilita o processo de ensino e aprendizagem. 

 

(37)P2: Então achei assim, a tecnologia veio pra ajudar. Já não são 

todos os professores que fazem como eu. Mas eu aderi como um meio 

pedagógico. já que foi um investimento que o governo fez pra melhorar e 
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nós temos a internet na escola disponível em todas as salas de aulas, pros 

professores, eu resolvi usá-la ao meu favor. 

 

Nessa categoria, na análise dos excertos apresentados, percebemos indícios 

de uma nova mentalidade a respeito do uso das tecnologias digitais, no processo 

ensino e aprendizagem. Com as experiências do ensino remoto, os professores 

puderam comprovar as possibilidades para transformar a prática pedagógica. 

 

4.5 Autonomia ilusória:  traços de uma prática engessada 

 

Nessa categoria, elencamos excertos sob a luz do conceito trazido por 

Contreras (2002), a “autonomia ilusória”, filiada a uma prática engessada. 

Analisando as narrativas, percebemos que, apesar de os professores expressarem 

as experiências significativas, é perceptível que algumas práticas pedagógicas, 

ainda que mediadas pelas tecnologias digitais, não configuram uma mudança para 

a inovação dessa prática. No excerto 38, P2 considera que utiliza a ferramenta de 

formulário online para a avaliação objetiva, com “alternativas” e respectivas 

respostas, o que nos leva a considerar a semelhança com a prova objetiva em papel 

impresso. 

 

(38)P2: As minhas avaliações eu fiz todas no formulário, eu não fiz 

mais avaliação escrita. Eu fiz um formulário, agendei laboratório de 

informática e levei os alunos lá pra fazer a avaliação. Então assim, eu 

achei que facilitou muito porque daí eu não preciso ter aquele trabalho com 

um monte de papel, com corrigir, devolver. Lá eu já coloco as 

alternativas, já dá a nota pra eles, ficou muito mais fácil. 

 

Ainda que os conhecimentos adquiridos perpassem a subjetividade, ou seja, 

a decisão de colocá-los ou não em prática, observamos diferentes posturas 

relacionadas às tecnologias digitais pelos participante da pesquisa. Por exemplo:  P2 

diz que a tecnologia veio para inovar, por isso ela continua usando-a para facilitar o 

ensino; a participante P3 relata que aprendeu bastante coisa, e que não usa muito, 

reforçando que isso a incomoda, inclusive, no excerto 40, ela acha distante a 
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utilização das tecnologias digitais no ensino, mas cita o aplicativo Duolingo como 

possibilidade para inovar sua metodologia de ensino. 

 

(39)P3: Agora, assim, não estou usando... aprendi bastante coisa, mas 

não mudei tanta coisa nas minhas aulas. Isso é uma coisa que me 

incomoda muito, é uma coisa que tá sempre me cutucando ali, que tem 

que ser mudado.  

 

(40)P3: Então, por exemplo, agora, uma das coisas que eu vejo que tá no 

meu alcance, mesmo assim, muito fugazmente assim, muito 

fracamente, é, por exemplo, estimular esses alunos a usarem um 

aplicativo, tipo, Duolingo, por exemplo. É uns aplicativos de atividades mais 

simples, é uns que eles não precisam pagar. Então, vou estimular esses 

alunos a fazerem Duolingo. Eles fazendo Duolingo, eles vão aprender 

um vocabulário mínimo.  

 

No excerto 41, P5 acredita que, antes do ensino remoto, ela dava muita 

gramática, talvez a partir de livros impressos, mas, agora, ela aproveita a tecnologia 

digital para trazer músicas, filmes, etc., embora seu objetivo continue sendo o ensino 

de gramática. 

 

(41) P5: Eu tive que mudar a minha forma de dar aula. Eu era acostumada 

a dar muito gramática e tal, agora, eu mudei, mudei a forma de dar aula. 

Como era on-line, eu dava música, eu dava um filminho, tudo voltado 

pra gramática. 

 

No excerto 42, P4 comenta que as aulas eram planejadas por meio de 

“modelo” para organizar as apostilas, destacando que não tinha formação para, 

talvez, organizar um material apropriado para a realidade dos alunos. 

 

(42) P4: Para o planejamento das aulas acabávamos usando como base 

o material apostilado disponibilizado pelo governo, visto que não 

estávamos preparados para uma situação similar a essa. 
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Nessa categoria, os excertos apresentam práticas pedagógicas que não 

foram ressignificadas. Essa assertiva ancora-se, tratando-se das tecnologias digitais, 

na forma como os recursos tecnológicos foram utilizados no contexto do ensino 

remoto. Muitas vezes, como visto, a tecnologia é utilizada para facilitar o ensino, de 

forma a deixá-lo mais dinâmico, mas não para potencializá-lo, pois a metodologia 

não é modificada. Nesse caso, as ações são direcionadas para uma participação 

passiva de professores e alunos. Em algumas situações, dadas as condições 

externas à vontade do professor, houve apenas a transposição didática dos métodos 

utilizados no ensino presencial para o ensino remoto. As condições externas podem 

ser, por exemplo, a ausência de uma formação continuada que priorize a 

“independência informada”, conforme observa Celani (2010), em que o professor 

possa construir saberes a partir do seu contexto de atuação, dada sua relevante 

experiência, e, assim, transformar a sua prática pedagógica. 

Nas análises, pudemos perceber um comportamento autônomo dos 

professores, diante das situações que, para eles, eram novas, e, à medida que se 

sentiam mais confortáveis, podiam refletir os benefícios da utilização das tecnologias 

digitais na prática pedagógica. 
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5 CONCLUSÃO 

 

A pesquisa apresentou reflexões significativas para a profissão docente, 

porque configura um olhar voltado para os saberes dos professores mobilizados 

frente ao desafio em lecionar as aulas de língua portuguesa e inglesa no ensino 

remoto. Frente a esse olhar foram mobilizadas duas perguntas de pesquisa: 1) Como 

foi o processo de autonomia dos professores de língua portuguesa e língua inglesa 

no ensino remoto?  e 2) Como foi lecionar as aulas mediadas pelas tecnologias 

digitais? Dessas perguntas, emergiram os estudos que nos levaram as categorias 

de análise que, por sua vez, propiciaram atingir o nosso objetivo principal: investigar 

como foi o desenvolvimento da autonomia dos professores atuantes no ensino 

remoto. Assim, reconhecemos, nos excertos, a autonomia proativa, elemento 

diferencial para os professores buscarem novas aprendizagens, diante da surpresa 

do cenário apresentado. De forma emergencial, eles precisaram ministrar as aulas 

mediadas pelas tecnologias, o que exigiu uma rápida mudança de postura. Em 

outros excertos, notamos a predisposição para o exercício dessa autonomia, de 

modo que os professores, como sujeitos do conhecimento, mobilizaram muitas 

ações para superação dos desafios encontrados, respondendo aos nossos objetivos 

específicos: verificar e analisar a autonomia dos professores para apropriarem-se do 

conhecimento, refletir e transformar sua prática pedagógica. 

No que diz respeito, especificamente, ao objetivo “analisar quais mudanças 

emergiram na prática pedagógica dos professores de língua portuguesa e inglesa 

durante o atendimento no ensino remoto”, verificamos que os professores tiveram 

uma mentalidade voltada para o aprimoramento das suas práticas, porém, em alguns 

excertos, constatamos que houve uma transposição didática do ensino presencial 

para o ensino remoto. Contudo, vale ressaltar que, de maneira louvável, os 

professores se reinventaram, e, por essa razão, consideramos o ensino remoto um 

marco importante na história de avanço da formação de professores para a utilização 

das tecnologias. 

As propostas de formação continuada, na visão dos professores, foram tardias 

para solucionar os desafios postos pela realidade que investigamos. Mas 

compreendemos que, no contexto investigado, a operacionalização das mudanças 

ocorreu quando o professor voltou o seu olhar e pensamento para a melhoria da sua 

prática, ao solucionar os problemas que se apresentavam diante dele. Nesse 
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momento de subjetividade, os saberes prévios dos professores foram aflorados na 

expectativa de novas aprendizagens, o que favoreceu o posicionamento do 

professor como um sujeito autônomo e ciente do seu conhecimento. 

Durante as entrevistas com os professores, no intuito de alcançar a pergunta 

de pesquisa que tinha como foco saber o processo de autonomia dos professores 

de língua portuguesa e língua inglesa no ensino remoto, à medida que os 

participantes iam relatando, percebemos a inclinação deles para contar sobre a 

aprendizagem dos alunos. Ou seja, eles contavam como os alunos estavam 

desinteressados, pois não acessavam as aulas online, ou que outros não tinham 

como acessar as aulas e tampouco faziam as atividades no material apostilado. 

Então, nesses momentos, era necessário aguardar os indicativos de finalização do 

entrevistado, para retomar a pergunta da pesquisa, na tentativa de os professores 

voltarem o relato para seu processo de atuação no ensino remoto. 

Ao ouvir dos participantes como tinha sido lecionar as aulas mediadas pelas 

tecnologias digitais, de maneira unânime, os relatos apresentaram o desafio inicial, 

isto é, ainda que alguns tivessem familiaridade com as tecnologias digitais, não se 

sentiam confortáveis com aquela situação. Foi uma mistura de sentimentos, angústia 

para aprender algo novo, abrir a câmera e lecionar, talvez para a família toda do 

aluno, mediar conflitos que surgiam no decorrer da aula, sob, talvez, a vigilância de 

terceiros, e ainda o receio de ser comparado com outros colegas que utilizavam 

muitos recursos tecnológicos. Outro ponto desafiador foi conciliar as aulas estando 

em casa, administrar a atenção com outros moradores, principalmente filhos 

pequenos que não entendiam essa relação de “agora é o momento de trabalhar”, 

aspecto que, para os entrevistados, era difícil administrar. Esses apontamentos, 

apareceram durante os relatos, mas também no momento mais informal, após o 

encerramento da entrevista.  

As dificuldades em relação ao aluno, também, eram inúmeras, alunos que 

nunca abriam as câmeras, não faziam as atividades, ou, ainda, não obedeciam à 

organização dos horários, o que ocasionou um atendimento quase que 24 horas por 

dia pelo telefone e Whatsapp.  Dessa forma, a ansiedade tomou conta em muitos 

momentos desse atendimento no ensino remoto, alguns precisaram recorrer à ajuda 

profissional, para conseguirem administrar o turbilhão de emoção que todos nós 

vivenciamos no contexto da pandemia por COVID-19. 
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Compreendemos que os professores enfrentaram desconforto ao ministrar 

suas aulas no ensino remoto. Mas, por outro lado, o impacto com a mudança de 

lecionar pelas telas e/ou aplicativos impulsionou perspectivas pessoais e 

profissionais. Os professores que tiveram autonomia para transpor as dificuldades 

buscaram alternativas proporcionadas pelo processo autoformativo, e, assim, 

vivenciaram ricos momentos de aprendizagem, desenvolvendo seus perfis de 

professores, antes analógicos, para mais digitais. 

Nesse sentido, o estudo contribuiu para a compreensão da autonomia de 

professores, seja ela mais proativa, em que o profissional avançava a partir daquilo 

que ele determinava e acreditava, quando se deparou com uma situação que não 

havia manuais ou repertórios para embasamento, ou uma autonomia mais 

comedida, em que alguns aguardaram as orientações, estudos e cursos, e, a partir 

daí, desenvolverem sua autonomia, para fazer o mais adequado para o momento. 

Compreendemos que, mediante a situações inusitadas do contexto vivenciado, os 

professores puderam mobilizar seus conhecimentos, aprimorando e aprendendo 

novos conceitos, para, assim, atuarem no ensino remoto. 

Consideramos, ainda, que a pesquisa poderá ampliar as discussões de outros 

trabalhos voltados para a formação continuada de professores, de forma a valorizar 

os saberes docentes em seu processo formativo, destacando a importância de 

espaços de escuta sensível dos professores sobre as necessidades e assuntos para 

melhoria da sua prática pedagógica. Na pesquisa, ao ouvir os professores, 

percebemos que, narrando a vivência de trabalho no ensino remoto, o entrevistado 

sentiu-se motivado e valorizado pelo avanço obtido em sua atuação diante dos 

desafios enfrentados para lecionar as aulas no ensino remoto. 

Reiteramos que a pandemia por Covid-19 foi um divisor de águas nas práticas 

digitais e sociais de todos nós, pois, conforme o objetivo e a necessidade, 

começamos a explorar mais aplicativos, redes sociais, plataformas de 

webconferência, dentre outras experiências digitais. 

Para futuras discussões, será interessante investigar qual legado foi deixado 

pelo ensino remoto, e se esse legado continuou a impulsionar uma mudança de 

mentalidade quanto à utilização das tecnologias digitais no ensino presencial. Será 

importante, também, investigar quais práticas e recursos digitais os professores 

ainda fazem uso, de que forma o fazem, além de observar como está o investimento 

nas escolas em relação à tecnologia, como uma internet boa e acessível e 



             

85 

investimento nos recursos tecnológicos. E, por fim, a realização de futuras pesquisas 

que possam investigar e fomentar estratégias para a promoção da autonomia dos 

professores nos cursos de formação inicial e de formação continuada. 

.  
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